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PROJETO DE LEI 01 - 0289 	/ 	2011 	 DE 	 2011 

MATÉRIA LEGISLATIVA: PL 	01 - 	0289 	/ 	2011 	 DE 	13/06/2011 

PROMOVENTE: VEREADOR 	 JULIANA CARDOSO 
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EMENT A: DENOMINA RUA  JOÃO  REIS LOPES 0 LOGRADOURO COM INICIO 

NA RUA  JOÃO  PIRES MONTEIRO, BAIRRO DE SAPOPEMBA, 

SUBPREFEITURA DE VILA PRUDENTE, E DA OUTRAS 

PROVIDENCIAS. 

DELBERAÇÃO 

ARQUIVADO EM 	/  f  ,)O,0- 



Folha  no  ;-a.,e do anexo 	 

do proc. n00,/,  2_3.9 de 20..■(/ 

AL-YE:LIN 

JOSE P LICE NETO 

• 1° Fica deno 
com inicio na 

mba, Sub 

nado Rua João Reis Lopes o logradouro público situado em um  espaço  
ua João Pires Monteiro, Setor 152 — Bairro de Sapopemba - Distrito de 

efeitura de Vila Prudente. 

LIDO HOJE 
CCMOEs  DE2 July  

. Const,  Just. e leg. Partial)* 
Pot tirk, Wimp. e Mato  Arnb.1" 

Educaaio,_Cultura e  Esporte,.  
- 	 antenit4--  

PAARA  MUNICIPAL DE 

AO PAULO 
011 

PROJETO DE LEI N° 
01 - PL 
01- 00289/2011 

Denomina Rua João Reis Lopes o logradouro com 
inicio na Rua Joao Pires Monteiro, Bairro de 
Sapopemba, Subpre  feitura  de Vila Prudente, e dá 
outras providências. 

A Câmara Municipc I de São Paulo DECRET A: 
5 

Art. 2° As despesas com a execução da presente lei correrão por conta das  dotações  
orçamentária  próprias, suplementadas se necessária. 

-I 

Art. 3° Esta lei entra em vigor na data da sua publicação, revogadas as  disposições  em 
contrario. 

Sala das Sess6e , 10 de Maio de 2011. 

Julian ardoso - PT 

Palácio Anchieta Viaduto Jacaref 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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iToTiTa--7---- ;;;;;771 
do proc. 

 
is,DELI 1%. C. 

CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

JUSTIFICATIVA 

0 presente projeto de lei tem por objetivo denominar  espaço  publico existente e 
conhecido há mais de 20 anos com Rua João Reis Lopes, inclusive que a sua extensão, 
hoje conhecida como "Rua Vinte Sete" seja oficializada com o mesmo nome. 

Tal solicitação foi encaminhada pelos próprios moradores da região do Jd. 
Sapopemba, no desejo que a rua  permaneça  com o mesmo nome, a qual é de 
conhecimento há anos, principalmente sendo utilizada por empresas prestadoras de 
serviços,  como Sabesp, Eletropaulo e Telefônica, para entrega de suas respectivas contas 
de consumo. 

Essa  denominação não provém de homenagem, pois na época em que o bairro foi 
se formando, os moradores locais tomaram a iniciativa de "criar" um nome para cada rua 
aleatoriamente, sem que fosse necessário um motivo ou fato para tal  denominação.  Os 
moradores nomearam popularmente as ruas do bairro, e ao analisar o "croqui" em anexo, 
percebemos que as ruas em seu entorno são de nomes parecidos, porém, nenhuma foi fruto 
de homenagem. São as Ruas João Pires Monteiro, João Peres Calhamares e João Lopes 
de Lima. 

Estes são os motivos da elaboração deste Projeto de Lei, o qual submete à análise e 
a aprovação dos demais Nobres Pares, tendo a convicção que com sua aprovação 
estaremos levando uma grande conquista para os moradores da região. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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Nós moradores da Rua. "João Reis Lopes" e da Rua. "Vinte 
ruas já citadas, obtenham o mesmo nome "Joao Reis Lopes" 
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São Paulo, 05 de dezembro de 2010 
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Nós moradores da Rua. "João Reis Lopes" e da Rua. "Vinte e Sete", ,Pedimos para que as duas 
ruas já citadas, obtenham o mesmo nome "Joao Reis Lopes" com a legalização. 
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Sao Paulo, 05 de dezembro de 2010. 

Nós moradores da Rua. "Joao Reis Lopes" e da Rua. "Vinte 
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ruas já citadas, obtenham o mesmo nome "Joao Reis Lopes" com a legalização. 
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Conta Mensal de Serviços de Agua e/ou Esgotos 
companhia de saneamento  básico  do estado de são paulo-sabesp 
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Folha  n° _1--  do anexo 

I • '10  Proc• n °42221- elr'.:: 20 --',. 

TT L•i..' f .. gi?5:-.C.'::"..:10 	I 
:1:3te,;tte 1 '4;iurnet:tur 	I 

1;1; 100.406 

RGI 
05011650/96  

Mes de Referencia 

ABRILI11 
Endsreco 
JOAO REIS LOPES,R 24 

Hidrometro 	Codif 	 Economies: Res 
Y058865823 17 152 017 2119.0651.0000.0000 	 1 

LEITURA 

Numoro da Conta 
1376050116501 

Com Ind Pub 	CR 

Data 	Condicao 
07/05111 	LEITURA NORMAL 

Anterior 	Atual 	Proxima Data Prevista 
857 	870 	 07A)6/11 

CONSUMO (m3) 

Atual 	 Ulmos meses 

13 	 OW 	14 It 	Ul / 	14 11 	I 1 V 	f 5 It 

NOV 	15 It 	.IAN 	16 	R 	MAR 	13 R 

	

Media 	 Ajuste 

	

15 	 1 000 

TARIFAS DE AGUA POR FAIXAS DE CONSUMO 	DISCRIMINACAO DO FATURAMENTO 

Faixas 	Tarifas Consumo (m3) Valor-R$ 	Aqua 
All 	10 	14,19 	0e 101 Minis° 	14,19 	l sgolou 

1 A 20 	2,22 	 3 	 8.88 
11 A 30 	5.54 
31 A 50 	5.54 
AC IMA DI 50 	8.10 

Itublol .3 I pot I ...ono' I dS 	 20.85 
x 0001 	( Old do I conos I OS 1 	 20,85 
O 1 00000000 ( I I du Ainsto lortlorio 1 	20,85 

• 

• 

Vencimento 18/05/11 Total a Pagar R$ 	'j41,70  
CO 
<5,  

EM 04/05/2011 ATESTAMOS 0 PAGTO OAS CONTAS DE CONSUN10 VENCIDAS DE JAN A DEZ DE 201 

a 

PAGAMENTO EM ATRASO 
SERA ACRESCIDO DE MULTA DE 2%, MAIS ATUALIZACAO MONETARIA COM EASE NA VARIACAO DO 

■ PC/PIPE DO MES ANTERIOR, MAIS JUROS DE MORA DE 1% AO MES, PRO-RATA-DIE A CONTA NAO 
PAGA ATE A DATA DE  VENCIMENTO  SUJEITA O IMOVEL AO CORTE DO FORNECIMENTC DE AGUA 

ATENDIMENTO VIRTUAL/ONLINE: wvivi.satesp.combe 
ATENDIMENTO TELEFONICO 2411 : 185Ilipino Fatah) 
AGENCIA DE ATENDIMENTO SAO MATEUS AV SAPOPEMBA, 16200 14DRAF210: 0900 as 16:00 

- OUAUDADE DA  AGUA. DECRETO  PRES1DENCIAL 5440/05 E PORTARIA MINISTEA1017A -Sititt-S12/04 
Pam-an-1.1r os{S,wnalcado no vcrso) 	TurbIdsz 	Cor 	Cloro 	Fluor . Coil Tow CoL pump 
Minimo do Anailsos Exigidas 	 230 	060 	230 	030 	230 	002 
Anallses Realizadas 	 235 	0/9 	23 5 	043 	235 	002 
Arnootras qua Atendem aos Padrost 	235 	0/9 	235 	043 	233 	235 
CONCLUSAO'Todas as amounts atondoram a IspIslaceo 

-SIstema.dsAbastaciments, ALTO.I1ETFJR10 CLARO 	 .AroustrasColiaadasam:_02/14:- 

Nome JOSE DA SILVA MENESES 



7 BFA.58913.32DC.17F1.1DC8.E72F.4BA8.415C 

Nota Fiscal Série B N ° 004577086 

Reservado 
ao Fisco 

Eletropaulo Metropolitana Eletricidade de Sao Paulo S.A. 

Rua  Lourenço  Marques, 158.04547- 100, São Paulo, SP 

CNPJ: 61.695.227/0001 -93 -  Inscrição  Estadual: 108.317.078.118 
Regime Especial Proc. DRT-1 n °  20.186/71 

Responsavet peta iluminacho pública na sua rue/regiScy 

LIGUE-LUZ - PREFEITURA DE SAO PAULO 0800 72 20 156 

Loja ou Rede Conveniada mais próxima, das 8h30 as 16h30: 

2.88 
11.52 
29.62 

3,01 

0,68 
3,15 

16,95 

FORNECIMENTO 
CONSUMO X TARIFA (VALOR DO kWh) 
30.0 kWh X RS 009604003 
70.0 kWh X RS 0.16486000 
120,0 kWn X RS 0.24896000 
11.0 kWh X RS 0.27443000 

TRIBUTOS 
PIS/PASEP 
COFINS 
ICMS 

ex$ 

HISTÓRICO DE CONSUMO 

. 	. 

Entrega 

DADOS DE LEITURA DO MEDIDOR 
Anterior 	Leitura 	Atual 	Leltura 	Próxima 

CAZOA TOTAL I 
67,01 I 
0,00 I 
0,00 I 

• 

FORMAL% oãe61 

	

I 0000010 	 0CIANTO7,114 	VAI,C0t tirrxwircro 

	

I 11711+01A 	 231,00 	 0, 29313 

	

DEragito 	 0,00 	 0,00000 

	

007000 	xA0 simmintmrs 0,00 	 0, 00000 

DIC 

FIC 

Limite Permitido 	Verificado .% 

Ano Trimestre Mês 	Mês 	. 

AttiacallMUMMOXIV 
DmiceP401000:011:: -  

AES Eletropaulo 
Conta de Energia Elétrica 

Folha n° 
Unid. de Entrega Sequéncia Medidoyproc,. 

84960704 I 0034 I 74938 

Conta Referente a Data de  Emissão 	Vencimenco 

ABR 2011 	09 ABR 2011 	Ó ABR  201 1)  

A Tarifa Social de Emma Mules foi cris —parreirltilareilit de 41i1;diogai....... 
*e 

Conheça as novas regras da ANEEL: Se seu imóvel 
tiver a energia suspensa e você não solicitar a 
religação,durante o periodo de suspensão será 
cobrado o custo de disponibilidade. 
Se, após dois meses, seu imóvel permanecer sem 
solicitação de religação, a  relação  contratual 
sera encerrada automaticamente. 

121879127 0013610280 

folha.: 1/1 DESCRIÇÃO  DE FATURAMENTO 

+ 
,4,-,5,...1•N;;;;Nr* 

!tens finanairos 

•xt 
" 

•U.P 

;,, 	• 

::•••••le:*•—• 

T  

" • 	= 

, 

Outros produtos • serviços 	Abatimentos e devolucee,. TOTAL A PAGAR 

, 

N  '  DO CLIENTE 

Dados do Cliente/Unidade Consumidora 
R JOAO REIS LOPES 24 
CEP: 03975-210 SAO PAULO - SP 
CPF/CNPJ: 575.822.468-53 e INSC.EST.  ISENTO  

Av. do Imperador 2607 São Paulo 
. 	_ 

N' DA INSTALACAO 

9:23 

.•.:4... 
.•.:.::: 	.„.... 	P.t. • 

Mk/Ano 04/11 03/11 02111 6171 1  12110 

KIM 	231 206 224 253 226 

'Or< 
>4: 

exi. 	 . 
11110  iono ceno owe 07/10 owio  nano arm 

220 227 226 272 191 211 723 247 

0:41:00 RAiteil *Me tINPAID  
DADOS TÉCNICOS DA INSTALAÇÃO 

Medidor Fator Multiplicador 	Classe Faturamento Tipo de Tarifa 

Mim 
Tensão  Nominal 	 Tensão  Minima 	 Tensão  Maxima 

.$  Vaal  

INDICADORES DE QUALIDADE DO SERVIÇO uês de Referenda FEV 11 

Conjunto Elétrico: MATEUS 

Horas que o cliente ficou sem energia 

Vezes que o cliente ficou sem energia 

Max de horas continuas que o cliente 
ficou sem energia 

(Wave es useee  asara  de 41Atuo(lo ÉCN) !ern 
Atençao. o cliente tem direito de solicitar apuração do DIC, FIC e DMIC e ser  compensado  em 

Composição  do fornecimento • tributos co brados nesta conta • Res. 16642005 

Energia 	DIstribidOo 	TransmisSao 	Encargos 	Tribulos 

R $ 	 *: 

CS) - Importante: A fake de pagamento desta fatura  Implicará  44  
suspensâo do fornecimento de  energia  elétrica a partir do IV dia da 
data de vencimento nos termos da resolução ANEEL rt ° . 456100 art. 91 ,0  
e leis federais es 8. 987 de 13102/1995 e 9.427 de 26/12/1996. 	60  
- Unidade consumidora enquadrada na subclasse residencial balsa 
renda ,  faturada com desconto  tarifário  de RS 21,40. 
• Sob re a conta paga epos o vencimento incidirão  multado  27., Juros (s• 
de mora de 0.033% ao dia (Lei 10.438 de 26/04)2002) e atualização  
financeira a serem Incluídos em conta futura. 

CO 

60 

Valor da Note fiscal: 8$ 67,81 Base de Creculo RS 67.81 
'CMS • Lei Estadual 6374 da 01103/89 
Aliquot 25% -Valor 8$ 16.95 

6 7
,
8i

C  
EL
EU
IN
 

t 
9.4960704  

irwri 

CFOP:5258 (Venda de en. eletrica a  nau  contribuinte) 

JOSE DA SILVA MENEZES 
R JOAO REIS LOPES 00024 
CEP: 03976-210 SAO PAULO - SP 



SERVIÇOS VALOR (R$) 

Assinatura Mensal 
	

30,97 
Outros Serviços 
	

20,00 
Cobrança de Serviços de Terceiros 

	
20,06 

Ligações Fixo-Fixo Locais em  Horário  Reduzido 
	

0,96 
Ligações Adicionais  Fixo-Fixo  Locais em  Horário  Normal 

	
2,93 

^ 

• 

TOTAL A PAGAR 
	

74,92 

Contribuição para o FUST e FUNTTEL - 1,5% do valor dos  serviços  - não repassada as tarifas. 

TekscomunkaçõesdealoPauk,SA.-TELESP 
Rua Martiniano de Carvalho, 851 - Bela Vista 

Silo Paulo - SP - CER01321-001 	. 
• inscrição Estadual 108.383.949.112 CA1PJ/MF: 02.558.157/0001-62 

	

. 	 . 
http://www.telefonica.corn.br 	" 

Local 
	

Uso 
• 11000 
	

RESIDENCIAL 

Telefone 
	

DV NRC 
2011-8398 0 
	

0 	04169297376 

Total da Fatura 
	

Vencimento Mês 

	

74,92 
	

09/05/2011 	05/2011 

Central de Relacionamento: 
10315 

DEMONSTRATIVO DE DESPESAS 
DOCUMENTO PARA PAGAMeNTOn 	 do anexo 

!do proc. D°0,1, 7 	d,-.! 2 

ortírj-) 
Assistente i'l- i'0501111.1.1701.4(P°  CTC MOOCA SPM PL3 

	8 JANETE DE SOUSA MENEZES 	RE 100.406  
	to R JOAO REIS LOPES 24 •Zr 	E.  03976-210 	JD SAPOPEMBA 	SAO PAULO - SP 
	o 

Ill II 11111101111111 1141 11)0111111211511,111111111 11111 

■ . 	 • 	 - 

20813-1 

tal 61015 SP 
04169297376 

Vencimento 
09/05/2011 

Atenção:  0 atraso do pagamento acarreta em multa de 2% e juros de 1% am. 
0 valor da doação rit facultativo e ern caso de dúvidas ligue 10315 (serviço de informações). 
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A partir de 03/04/2011, os números de telefones 
iniciados pôr 53, 54 e 57  serão  usados em celulares 
por  decisão  da ANATEL. Para os atuais telefones 
fixos iniciados por 5, nada muda. Quando ligar para 
um número iniciado por 5, que for um celular, você 
seld-avisado t.7orupla filerisageni gravada. 

021E0008 076081.09 100511 74,92C TELDIN 

O  Recibo sõ sari válido com autenticação ou apresentação do extrato  bancário. 
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Senhor Supervisor, 

Efetuada a autuação, encaminho para prosseguimento. 

if/ 
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Papel para  informação,  rubricado como folha n° 	10  

do processo n.° 	 - 4°1  	de 20 	/ 06 /02011. 	(a) 

Adelina Cicone 
Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia de tdroposituro*Aarnemar  

Registro 100.406 

JADER 	 IM TA 
Supervisor de  ontr  le do Processo Legislativo 

SGP.22 
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PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANALISE PRÉVIA 

PL n° 0289111 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), e 
no site www.prefeitura.sp.clov.billegislacão,  a respeito do assunto foi localizado o 
seguinte: 

-Lei municipal n° 14.454, de 27 de junho de 2007, que consolida a legislação municipal 
sobre a denominação e a alteração de  denominação  de vias, logradouros e próprios 
municipais, e  dá outras providências; 

- Decreto n° 49.346, de 27 de  março  de 2008, que regulamenta a Lei n° 14.454, de 27 
de junho de 2007, que consolida a legislação municipal sobre denominação e 
alteração de denominação de vias, logradouros e próprios  municipais, bem como 
revoga os dispositivos e decretos que especifica; 

-Informações do Sistema Unificado de Cadastros: Pesquisa - Endereço Logradouro, 
Identificação do Logradouro, Legislações de Logradouros. 

Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente  informação.  

Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 01. 

Sao Paulo, 01 de julho de 2011. 

n  
Christiana Samara ChYe‘j1Z---  

Procuradora do Setor de Pesq. e Análise Prévia 
OAB/SP 244.472 

• 

Cai 	de Carvalho Giannini 
Procurador S 	do Setor de Pesq. e Análise Prévia 

AB/SP 55.289 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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Base de dados : legis 

Pesquisa : 14454 

Total de referências : 

LEI No 14.454 27/06/2007 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Consolida a legislação municipal sobre a  denominação e a alteração da  denominação  de vias, 
logradouros e próprios municipais, e dá outras providências. 
Projeto de Lei No 99/2007 (ver documento) 
Todos os Vereadores 
Decreto no 49.346/2008 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HA ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO  NÚMERO  DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
Revoga a Lei no 4.406/1953.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 6.140/1962.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 8.776/1978.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 10.903/1990.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 11.419/1993.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 12.339/1997.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 13.180/2001.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 12.569/1998.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 13.333/2002.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 13.878/2004.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 13.931/2004.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 14.140/2006. (ver documento) 
Lei 15.184/2010 - Acresce parágrafo ao art. 10 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.254/2010 - Insere o § 1 0  ao art. 12 desta Lei e renumera o parágrafo único  deste 
mesmo artigo em § 2 0 . (ver documento) 

1 / 1 
Titulo: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

Revogação: 

Alterações: 

[ Back ] 

http://cm332adrn/scripts/wxis.exe/iah/  28/6/2011 
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LEI No 14.454, DE 27 DE JUNHO DE 2007 
(Projeto de Lei no 99/07, de todos os Vereadores) 

Consolida a legislação municipal sobre a  denominação e a alteração da  denominação 
de vias, logradouros e próprios municipais, e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do  Município  de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 14 de junho de 
2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

CAPÍTULO I 

Art. 1° Esta lei dispõe sobre a  denominação e a alteração da  denominação  de vias, 
logradouros e próprios municipais e matérias correlatas. 

CAPÍTULO II 
DA DENOMINAÇÃO DAS VIAS E LOGRADOUROS  PÚBLICOS  MUNICIPAIS 

Art. 2 0  É vedada a  denominação  de via ou logradouro público com o nome de pessoa 
viva. 
Art. 3° É vedada a  denominação  de vias e logradouros públicos em lingua diferente da 
nacional, exceto quando referente a nomes próprios de brasileiros de origem 
estrangeira ou para homenagear personalidades reconhecidas por terem prestado 
relevantes  serviços  ao Município, ao Brasil ou à Humanidade. 
Art. 4° É vedada a  denominação  de vias e logradouros públicos com nome diverso 
daquele que, embora não tenha sido objeto de ato de autoridade competente, já se 
consagrou tradicionalmente e se incorporou na cultura da cidade. 
§ 1 0  Entende-se entre as  denominações  consagradas tradicionalmente aquelas 
relacionadas a datas e fatos históricos, bem como â localização ou referência 
geográfica. 
§ 2° 0 disposto no "caput" deste artigo não se aplica quando a  denominação  da via ou 
logradouro público tiver por conseqüência a configuração de uma das  hipóteses 
autorizativas da alteração de  denominação elencadas nos incisos I, II e III do art. 5° 
desta lei. 

CAPÍTULO III 
DA ALTERAÇÃO DE DENOMINAÇÃO DE VIAS E LOGRADOUROS  PÚBLICOS  MUNICIPAIS 

Art. 5° É vedada a alteração de  denominação  de vias e logradouros públicos, salvo nos 
seguintes casos: 
I - constituam  denominações homônimas; 
II - não sendo homônimas, apresentem similaridade ortográfica, fonética ou fator de 
outra natureza que gere ambigüidade de identificação; 
III - quando se tratar de  denominação  suscetível de expor ao  ridículo  moradores ou 
domiciliados no entorno. 
§ 1 0  As  denominações serão consideradas homônimas, ainda que o conjunto 
constituído  pela tipologia dos logradouros e seus nomes sejam diferentes. 
§ 2° No caso previsto no inciso III, é indispensável a expressa anuência de, no 
mínimo,  dois  terços  dos moradores ou domiciliados, devidamente identificados. 
§ 3° Para a nova  denominação  de logradouros atingidos pela questão de homonímia 
deverão ser consultados os moradores ou domiciliados dos mesmos, devidamente 
identificados. 
Art. 6° Observadas as condições do art. 5° desta lei, a  seleção  do logradouro ou 
logradouros, cujas  denominações  devam ser substituídas, deverá ocorrer de forma a 
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causar o menor inconveniente para a cidade, considerando para tanto, conjuntamente, 
o seu significado na malha viária, a sua notoriedade, o seu valor histórico e 
antiguidade e a densidade de edi ficações, em particular, não residenciais. 

CAPÍTULO IV 
DA DENOMINAÇÃO E DA ALTERAÇÃO DE DENOMINAÇÃO DE PRÓPRIOS, UNIDADES 
MUNICIPAIS E OBRAS DE ARTE 

Art. 70  Os próprios municipais, especialmente quando neles se localizam  repartições e 
serviços públicos, poderão ser denominados com nomes de personalidades nacionais 
ou estrangeiras, atendidas as seguintes condições: 
I - que a personalidade a ser homenageada seja pessoa já falecida; 
II - que não exista outro próprio municipal com o nome da personalidade que se 
pretende homenagear; 
III - que a proposta contenha uma justificativa que inclua a biografia de quem se 
pretende homenagear e a relação de suas obras e ações meritórias e relevantes; 
IV - que se utilize exclusivamente a lingua nacional, exceto quando referente a nomes 
próprios de brasileiros de origem estrangeira ou para homenagear personalidades 
reconhecidas por terem prestado relevantes  serviços  ao  Município,  ao Brasil ou 
Humanidade. 
Parágrafo único. Só poderão ser homenageadas, com seus nomes denominando 
próprios municipais, personalidades que tenham prestado importantes  serviços 
Humanidade, à  Pátria,  à Sociedade ou à Comunidade e, neste caso, que possua 
vínculos com o logradouro, com a  repartição  ou o serviço  nele instalado ou com a 
população circunvizinha. 
Art. 80  A  denominação  dos estabelecimentos oficiais de ensino público municipal 
deverá levar em consideração os seguintes requisitos além daqueles arrolados no 
artigo anterior: 
I - homenagear, preferencialmente, educador cuja vida tenha se vinculado, de maneira 
especial e intensa, com a comunidade na qual se situa a escola a ser denominada; 
II - homenagear personalidade que, não tendo sido educador, tenha uma biografia 
exemplar no sentido de estimular os educandos para o estudo. 
Art. 90  E vedada a alteração de  denominação  de próprios e obras de arte municipais, 
cuja  denominação  já se consagrou tradicionalmente e se incorporou na cultura da 
cidade. 
§ 1 0  E vedada a  denominação  de próprios e obras de arte municipais com nome 
diverso daquele que, embora não tendo sido objeto de ato de autoridade competente, 
já se consagrou tradicionalmente e se incorporou na cultura da cidade. 
§ 20  Entende-se entre as  denominações  consagradas tradicionalmente aquelas 
relacionadas a datas e fatos históricos, bem como à localização ou referência 
geográfica. 

CAPÍTULO V 
DO SISTEMA DE EMPLACAMENTO DE PRÓPRIOS, VIAS E LOGRADOUROS PÚBLICOS, 
OBRAS DE ARTE E IMÓVEIS EDIFICADOS 

Art. 10. As placas denominativas das vias e logradouros públicos conterão, além dos 
dizeres normais, a  designação  do distrito onde estejam localizadas. 
Parágrafo único. As modificações a que se refere este artigo somente se farão 
medida em que ocorrerem  mudanças  dos atuais nomes das vias públicas ou quando 
ocorrerem simples trocas de placa. 
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Art. 11. De todo ato público que determinar  mudança  de denominação de via ou 
logradouro público será dado conhecimento ao Oficial do Registro de Imóveis da 
circunscrição territorial em que a via pública estiver localizada. 
§ 1° Pela mesma forma estabelecida no "caput" deste artigo, se procederá, para o 
efeito do disposto no parágrafo único do art. 246, da Lei Federal n 0  6.015, de 31 de 
dezembro de 1973, quanto a toda alteração de numeração de prédio. 
§ 2° A comunicação de que trata este artigo será expedida pela repartição municipal 
competente, dentro de 10 (dez) dias contados da publicação do ato público que 
determinar a  mudança  ou a alteração. 
Art. 12. Deverão ser incorporadas gradativannente ao sistema de emplacamento, junto 
às placas de denominação de  próprios,  vias e logradouros públicos e obras de arte, 
placas com informações sucintas acerca da origem e significado do nome, da biografia 
e atividades públicas mais relevantes do homenageado, do fato ou data  histórica. 
Parágrafo único. 0 Executivo regulamentará as dimensões, o tipo de material e a 
forma de inserção das placas com as informações previstas no "caput" deste artigo, 
garantindo que cada logradouro tenha pelo menos uma placa com boa visibilidade e os 
logradouros com mais de 500 (quinhentos) metros de extensão tenham placas 
distribuídas  proporcionalmente 6 sua extensão. 
Art. 13. 0 Poder Executivo poderá estabelecer convênios ou parcerias com entidades 
públicas ou privadas para viabilizar a implementação do disposto no art. 12 desta lei. 
Parágrafo único. 0 Executivo regulamentará a forma mais adequada de identificar, no 
próprio  sistema de emplacamento, as entidades conveniadas ou parceiras previstas no 
"caput" deste artigo. 
Art. 14. Os imóveis edificados deverão ter seu emplacamento numérico efetuado em 
padrão e local  visíveis. 
§ 1° A Prefeitura fornecerá ao interessado, mediante solicitação, a numeração oficial 
do imóvel a ser emplacado. 
§ 2° Os lotes não edificados poderão receber numeração, desde que solicitada pelo 
interessado ou a critério da Administração. 
§ 30  A placa numérica da edificação deverá ser afixada na parte frontal do imóvel, 
junto 6 sua entrada principal. 
§ 4° Os interessados poderão, mediante requerimento e pagamento de valor a ser 
fixado pelo Executivo, solicitar 6 Prefeitura o fornecimento de placa numérica "padrão". 
§ 5° No caso da adoção de solução arquitetônica ou estética diferenciada, as seguintes 
exigências deverão ser observadas: 
I - o elemento numérico não poderá, em qualquer  hipótese,  dificultar a circulação de 
pedestres na calçada; 
II - não poderá constituir-se em obstáculo ou proporcionar perigo a deficientes visuais; 
III - a grafia dos algarismos utilizados deverá proporcionar fácil compreensão. 
Art. 15. 0 descunnprimento do art. 14 desta lei ensejará multa correspondente a R$ 
525,48 (quinhentos e vinte e cinco reais e quarenta e oito centavos), aplicada em 
dobro na reincidência, devendo este valor ser reajustado anualmente pela variação do 
Índice de Pregos ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no  exercício  anterior, sendo que, no caso de 
extinção deste índice, será adotado outro criado por legislação federal e que reflita a 
perda do poder aquisitivo da moeda. 

CAPÍTULO VI 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 16. 0 Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo de 
60 (sessenta) dias a contar de sua publicação. 
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Art. 17. As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 18. Na hipótese de ser derrubado o veto ao art. 2° da Lei n 0  13.878, de 27 de 
julho de 2004, o § 1° do art. 5° desta consolidação passará a ter a seguinte redação: 
"§ 1 0  As  denominações não serão consideradas homônimas quando um dos 
logradouros públicos for obra de arte, tal como ponte, passarela, viaduto ou túnel." 
Art. 19. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as seguintes leis, 
em razão de sua consolidação: Lei n° 4.406/53; Lei n° 6.140/62; Lei n° 8.776/78; Lei 
no 10.903/90; Lei no 11.419/93; Lei n° 12.339/97; Lei n° 13.180/01; Lei n° 
12.569/98; Lei n° 13.333/02; Lei n° 13.878/04; Lei n° 13.931/04; Lei n 0  14.140/06. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 27 de junho de 2007, 454° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 27 de junho de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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DECRETO N° 49.346, DE 27 DE MARÇO DE 2008 

  

4e1-05 
Regulamenta a Lei n° 14.454, de 27 de junho de 2007, que consolida a legislação municipal sobre a 
denominação e a alteração da denominação de vias, logradouros e próprios municipais, bem como revoga 
os dispositivos e decretos que especifica. 

GILBERTO KASSAB, Prefeito do  Município  de São Paulo, no uso das atribuições que  lhe  são conferidas por 
lei, 

CONSIDERANDO a necessidade de revisão e padronização dos procedimentos a serem adotados pelos 
diversos órgãos da Administração Municipal, relativamente A identificação das vias, logradouros públicos e 
próprios municipais, bem como A sua denominação e respectiva alteração, 

DECRETA: 

Art. 1°. A Lei n° 14.454, de 27 de junho de 2007, que consolida a legislação municipal sobre a denominação 
e a alteração da denominação de vias, logradouros e próprios municipais, fica regulamentada na 
conformidade das  disposições  previstas neste decreto. 

CAPITULO I 

IDENTIFICAÇÃO DE VIAS, LOGRADOUROS  PÚBLICOS E PRÓPRIOS  MUNICIPAIS 

SEÇÃO I 

IDENTIFICAÇÃO DE LOGRADOUROS  PÚBLICOS  

CONCEITOS 

Art. 2°. Para fins de aplicação deste decreto, a expressão logradouro público designa, dentre outros: rua, 
avenida, travessa ou passagem, via de pedestre, viela, viela sanitária, balão de retorno, passarela, praga, 
parque, alameda, largo, beco, ladeira, viaduto, ponte, túnel, complexo viário, rodovia, estrada ou caminho 
público, assim definidos: 

I - avenida é o espaço destinado A circulação de  veículos e pedestres, com largura igual ou superior a 
20,00m entre os alinhamentos; 

II - rua 6 o espaço destinado à circulação de  veículos e pedestres, com largura de 7,20m a 19,99m entre os 
alinhamentos; 

, Ill - travessa ou passagem é o espaço destinado à circulação de  veículos e pedestres, com largura de 3,61m 
I a 7,19m entre os alinhamentos; 

IV - via de pedestre é o espaço  destinado à circulação exclusiva de pedestres, com largura minima de 2,00m 
entre os alinhamentos; 

V - viela é o espaço destinado A circulação de pedestres, interligando dois logradouros sem acesso de lotes 
para ela, com largura de até 4,00m entre os alinhamentos; 

VI - viela sanitária é o espaço  destinado ao escoamento de águas pluviais e, eventualmente, circulação de 
pedestres, interligando dois logradouros, sem acesso de lotes para ela, com largura de até 4,00m entre os 
alinhamentos; 

VII - balão de retorno é o alargamento da via de circulação que permite manobra de  veículos;  

VIII - passarela é o logradouro  constituído  por elemento construtivo aéreo ou subterrãneo, destinado a 
permitir o deslocamento exclusivo de pedestres no sentido transversal 6 via de circulação de  veículos;  

IX - praga é o logradouro delimitado por vias de circulação e/ou pelo alinhamento de imóveis, criado com o 
intuito de propiciar, em região urbana,  espaços  abertos e destinados ao lazer e à recreação comunitária; 

X - parque é o logradouro delimitado por vias de circulação e/ou por imóveis circunvizinhos, com grandes 
dimensões e implantado com o propósito de propiciar a existência de espaços abertos, ajardinados e 
arborizados, edificados ou não, visando primordialmente ao lazer, A recreação comunitária e A  preservação  

http://www3.prefeitura.sp.gov.bricadlem/secretarias/negocios  juridicos/cadlem/integra.a... 1/7/2011 
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ambiental, além de conter equipamentos destinados à cultura e à prática,deAspo .rtes, dentre outros; 

XI - alameda é o logradouro arborizado destinado à circulação de  veículos e pedestres; 

XII - largo é o alargamento ao longo de um logradouro, geralmente em frente a algum  edifício público; 

XIII - beco 6 o logradouro estreito e curto, às vezes sem saída e destinado à circulação de pedestres; 

XIV - ladeira é o logradouro com forte declive, destinado à circulação de  veículos e pedestres; 

XV - viaduto é a obra viária que se  sobrepõe  à via pública ou linha férrea, destinada à circulação de  veículos 
e pedestres; 

XVI - ponte é a obra viária erigida sobre curso d'água, destinada à circulação de  veículos e pedestres; 

XVII -  túnel  é a passagem  subterrânea através de montanhas, grandes aterros ou sob curso d'água; 

XVIII - rodovia é a estrada destinada principalmente ao tráfego de  veículos automotores, ligando uma 
localidade a outra; 

XIX - estrada ou caminho público é o logradouro destinado ao trânsito de  veículos, pedestres e animais; 

XX - complexo viário é o conjunto de logradouros formado pela associação de, pelo menos, três dos 
seguintes elementos: viadutos, avenidas, túneis, acessos, praças e passarelas. 

SEÇÃO II 

NORMAS GERAIS 

Art. 3°. Todos os logradouros do  Município  de Sao Paulo serão identificados por atos do Executivo, de forma 
a possibilitar sua localização  inequívoca na malha viária da Cidade. 

Parágrafo  único. Excetuam-se do disposto neste artigo, a critério da Prefeitura: 

I - os logradouros que não constituem endereçamento; 

It - os logradouros do tipo viela e viela sanitária; 

Ill - as áreas verdes ou espaços livres e os canteiros centrais que, por sua importância, localização, tamanho 
e demais características, não justifiquem sua identi ficação. 

Art. 4°. A identificação de que trata o artigo 3° deste decreto far-se-á mediante denominação ou designação, 
na forma estabelecida neste decreto, segundo os logradouros sejam, respectivamente, oficiais ou não. 

Art. 5°. 0 ato legal pelo qual será identificado o logradouro clever-6 conter, além da denominação ou 
designação, todos os dados técnicos necessários à sua perfeita individualização e localização, conforme a 
seguir indicado: 

I - CODLOG; 

II - pontos de inicio e término; 

Ill - situação do ponto inicial, mediante indicação de logradouros ou de referenciais próximos, quando for o 
caso; 

IV - distrito; 

V - região administrativa; 

VI - setor(es) fiscal(ais); 

VII - quadras fiscais lindeiras aos pontos de inicio e término do logradouro, em cada setor atingido; 

VIII - denominações ou designações anteriores, se houver; 
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IX - número do expediente administrativo e número cadastral de loteamento, selhouver; 

X - dispositivo legal relativo A oficialização do logradouro ou A sua anterior denominação, quando for o caso. 

§ 1 0. Considera-se ponto de inicio de um logradouro a sua extremidade mais próxima da Praça da Sé. 

§ 2°. Na impossibilidade de aplicação da regra prevista no § 1° deste artigo, o ponto de inicio será 
determinado em função da extremidade mais próxima do logradouro em relação aos eixos norte-sul ou leste-
oeste da Cidade, assim considerados: 

I - eixo norte-sul, a linha que liga os bairros da Cantareira e Borott, formada pela Avenida Senador José 
Ermirio de Morais, desde a divisa com o Parque Estadual da Cantareira, Avenida Nova Cantareira, Avenida 
Agua Fria, Rua Dr. Artur Guimarães, Rua Voluntários da Pátria, Rua Paineira do Campo, Praça Campo de 
Bagatelle, Avenida Santos Dumont, Avenida Tiradentes, Rua Florêncio de Abreu, Largo de sac,  Bento, Rua 
Sao Bento, Praga Antonio Prado, Rua XV de Novembro, Praça da Sé, Praça Dr. João Mendes, Largo 7 de 
Setembro, Avenida da Liberdade, Rua Pedroso, Avenida 23 de Maio, Avenida Rubem Berta, Avenida 
Moreira Guimarães, Viaduto João Juliao da Costa Aguiar, Avenida Washington Luis, Avenida Interlagos e 
Avenida Senador Teotônio Vilela, Avenida Sadamu Inoue até a estrada conhecida por "Colônia"; 

II - eixo leste-oeste, a linha que liga os bairros de Guaianases e Parque Continental, formado pela Estrada 
de Poá, desde a divisa com o Município  de Ferraz de Vasconcelos, Rua Salvador Gianetti, Estrada Itaquera-
Guaianases, Rua Augusto Carlos Bauman, Rua Dr. Aureliano Barreiros, Rua Padre Viegas de Menezes, 
Avenida Campanella, Praça Ana das Dores Carvalho, Avenida  Águia  de Haia, Rua Barão de Tromai, leito da 
CPTM a partir da Estação Artur Alvim até a Estação Brás, Viaduto Maestro Alberto Marino, Avenida Rangel 
Pestana, Rua Roberto Simonsen, Rua Floriano Peixoto, Praça da Sé, Rua Direita, Praça do Patriarca, 
Viaduto do Chá, Rua Barão de Itapetininga, Avenida lpiranga, Avenida Sao João, Praga Marechal Deodoro, 
Avenida General  Olímpio  da Silveira, Avenida Francisco Matarazzo, Rua Carlos Vicari, Rua Guaicurus, Rua 
John Harrison, e leito da CPTM até a divisa do  Município  de Osasco. 

§ 3°. Tratando-se de logradouro sem saída, em que uma de suas extremidades não apresente interligação 
com via identificada, será considerado como ponto de inicio a extremidade do logradouro que apresentar 
intersecção com logradouro já identificado. 

Art. 6°. A denominação ou designação atribuída ao logradouro compreende: 

I - tipo, nos termos do artigo 2°, contendo, no máximo, 17 (dezessete) letras, sinais gráficos ou  espaços 
entre palavras, somados; 

II - nome ou designativo, contendo, no máximo, 35 (trinta e cinco) letras, números, sinais gráficos ou 
espaços entre palavras, no total. 

Parágrafo  único.  No caso de nome, esse total poderá se constituir de: 

I - titulo eventualmente existente, considerando-se como tal qualquer qualificativo que preceda o nome; 

II - conectivo eventualmente existente ligando o tipo ou titulo ao nome; 

Ill - nome propriamente dito. 

SEÇÃO Ill 

DENOMINAÇÃO DE LOGRADOUROS  PÚBLICOS 

Art. 7 0• Os logradouros poderão ser identificados com denominações oficiais  atribuídas  por lei ou decreto, no 
caso de apresentarem leito oficial, e por portaria de designação, nos demais casos, a juizo do órgão 
competente. 

Parágrafo único. 0 logradouro com nome conhecido ou identificado por portaria de designação, ao ter seu 
leito considerado oficial, deverá ser identificado por decreto que mantenha o mesmo nome, desde que 
atenda os requisitos previstos neste decreto. 

Art. 8°. Consideram-se oficialmente denominados: 

I - pelo Ato n° 972, de 24 de agosto de 1916, os logradouros constantes da Planta da Cidade de São Paulo, 
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- pelo Decreto  n°15.635, de 17 de janeiro de 1979, os logradouros listados no respectivo anexo, com os 
nomes dele constantes; 

Ill - pelas Leis n°4.371, de 17 de abril de 1953, n°4.663, de 3 de maio de 1955, e  n°7.180, de 17 de 
setembro de 1968, os logradouros constantes das respectivas plantas anexas, nos termos de seu artigo 1°; 

IV - pela Lei n° 5.969, de 27 de abril de 1962, os logradouros constantes da planta genérica de valores de 
que trata o Decreto n° 5.030, de 29 de dezembro de 1960, nos termos de seu artigo 1°; 

V - pelos Decretos n° 10.102, n° 10.103 e n° 10.104, todos de 16 de agosto de 1972, n° 10.135, de 13 de 
setembro de 1972, n°10.145, de 15 de setembro de 1972, n°10.487, de 4 de maio de 1973, n°10.491, de 9 
de maio de 1973, n°10.549, de 4 de julho de 1973, n°10.611, de 24 de agosto de 1973, n°10.673, de 11 de 
outubro de 1973, n°10.832  e  n°10.833, ambos de 8 de janeiro de 1974, e  n°10.913, de 4 de março de 
1974, os logradouros constantes das respectivas plantas anexas ou listados em seus anexos, com os 
nomes ali constantes; 

VI - pelos decretos  específicos  de denominação, os logradouros neles referidos. 

Parágrafo único. A critério da Administração,  poderá  ser promovida a correção da grafia dos nomes dos 
logradouros citados nos itens II, Ill, IV e V do "caput" deste artigo. 

SEÇÃO IV 

CRITÉRIOS PARA DENOMINAÇÃO E DESIGNAÇÃO DE LOGRADOUROS 

Art. 9°. Serão escolhidos para denominação de logradouros públicos: 

I - nome de pessoa, desde que comprovado, mediante atestado de óbito ou publicação na imprensa escrita, 
que se trata de pessoa falecida; 

II  - datas ou fatos históricos que representem, efetivamente, passagens de notória e indiscutível relevância; 

III - nomes que envolvam acontecimentos  cívicos,  culturais e desportivos; 

IV - nomes de obras literárias, musicais,  pictóricas,  esculturais e arquitetônicas consagradas; 

V - nomes de personagens do folclore; 

VI - nomes de corpos celestes; 

VII - topônimos; 

VIII - nomes de acidentes geográficos; 

IX - nomes de espécimes da flora e da fauna. 

§ 1 0. No caso previsto no inciso I do "caput" deste artigo, a escolha somente poderá recair em pessoa que 
tenha prestado serviços relevantes em algum campo de atividade ou conhecimento humano, devendo 
constar, do processo de denominação, os dados biográficos do homenageado e a relação de suas obras e 
ações meritórias e relevantes. 

§ 2°. Os nomes escolhidos para logradouros, ainda que de tipologia distinta, não poderão ser idênticos. 

§ 3°. Poderá ser adotado, em substituição ao nome do homenageado, seu apelido ou pseudônimo. 

§ 4°. A homenagem à pessoa pela atribuição de denominação poderá ser efetuada apenas uma  única  vez, 
mesmo que os logradouros tenham tipologia diferente ou que o nome do homenageado seja grafado de 
forma diversa, apresentando abreviações, exclusões parciais ou acréscimos, tais como  títulos,  cargos, 
profissão ou atividades por ele exercidas, seu apelido ou  pseudônimo. 

§ 5°. Deverão ser evitados os nomes de natureza depreciativa ou pejorativa, ou  suscetíveis  de assim serem 
interpretados, bem como aqueles que produzam cacofonia. 
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§ 60. E vedada a denominação de vias e logradouros públicos em 	 rsã'daincional, exceto quando 
referente a nomes próprios de brasileiros de origem estrangeira ou para hoirieR44ar personalidades 
reconhecidas por terem prestado relevantes serviços ao  Município,  ao Brasil ou  à  humanidade. 

§ 7°. Os nomes de grafia complexa ou invulgar serão preferencialmente atribuídos a praças, áreas verdes ou 
espaços livres. 

Art. 10. Não poderá ser atribuído nome diverso daquele que, embora não tenha sido objeto de ato especifico 
da autoridade competente, já se consagrou tradicionalmente e se incorporou na cultura da Cidade. 

§ 1°. Entende-se corno  denominações  consagradas tradicionalmente aquelas relacionadas a datas e fatos 
históricos, bem como à localização ou referência geográfica, observado o disposto no artigo 9° deste 
decreto. 

§ 2°. 0 disposto no "caput" deste artigo não se aplica quando a denominação do logradouro público se 
enquadrar em uma das  hipóteses  previstas no artigo 15 deste decreto. 

Art. 11. 0 Departamento de Cadastro Setorial - CASE da Secretaria Municipal de Habitação - SEHAB 
elaborará as minutas de decreto para oficialização e denominação e as minutas de portaria de designação 
de logradouros, devidamente embasadas em dados técnicos e obedecendo aos demais critérios 
estabelecidos neste decreto. 

§ 1°. Para fins de atribuição de denominação, poderão ser utilizados os nomes arrolados no cadastro de 
nomes de logradouros públicos municipais mantido por CASE, ou os indicados diretamente pela Chefia do 
Executivo, em processo administrativo, contendo as propostas de  denominação e os pareceres dos diversos 
órgãos envolvidos. 

§ 2°. A indicação de nomes poderá, ainda, ser de iniciativa de órgãos da administração pública municipal, de 
institutos, entidades ou associações particulares de interesse social, bem como da Camara Municipal, 
passando a integrar o cadastro de nomes de logradouros públicos municipais, após aprovação do órgão 
competente. 

§ 3°. A aprovação ou não dos nomes sugeridos para denominação de logradouros, assim como a pesquisa 
de novos nomes e a atualização do cadastro de nomes, serão de competência da Divisão do Arquivo 
Histórico - DAH, do Departamento do Patrimônio Histórico - DPH, da Secretaria Municipal de Cultura - SMC. 

§ 4°. As portarias de  designação  de logradouros serão expedidas pelo Secretario Municipal de Habitação. 

§ 5°. No processo de identificação, caberá à  Divisão de Mapas 3 - DIMAP-3, do Departamento de 
Arrecadação e Cobrança - DECAR, da Subsecretaria da Receita Municipal - SUREM, da Secretaria 
Municipal de Finanças - SF, a atribuição dos códigos numéricos de logradouros e informação dos números 
de setores e quadras fiscais. 

Art. 12. As denominações ou  designações  deverão constar identicamente grafadas nos decretos e portarias, 
nos cadastros informatizados e nos demais documentos municipais, bem como, sempre que  possível,  nas 
placas de identificação dos logradouros. 

Parágrafo único. As abreviaturas dos títulos obedecerão ao disposto no Anexo  Único  integrante deste 
decreto. 

Art. 13. Nos trechos em que tangenciarem ou delimitarem praças, áreas verdes ou espaços livres, os 
logradouros públicos manterão suas denominações. 

Art. 14. Para os logradouros oficializados que não possuam denominações oficiais ou designações e que 
constituam prolongamentos naturais de outros logradouros oficiais e denominados, serão estendidas as 
denominações  oficiais destes últimos, desde que o ponto de ligação entre ambos se faça pelo término do 
logradouro já denominado. 

Parágrafo  único.  No caso do ponto de ligação ser o inicio do logradouro denominado, poderá ou não ocorrer 
a extensão da  denominação,  a critério da Prefeitura. 

SEÇÃO V 

ALTERAÇÃO DE DENOMINAÇÃO DE LOGRADOUROS  PÚBLICOS  
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I - constituam denominações homônimas ;  

II - não sendo homônimas, apresentem similaridade ortog ráfica, fonética ou fator de outra natureza q ue gere 
ambigüidade de identificação ;  

III - quando se tratar de denominação  suscetível  de expor ao  ridículo  moradores ou domiciliados no entorno. 

§ 1°. As denominações serão consideradas homônimas quando: 

I - os nomes forem idênticos, mesmo que a tipolog ia dos log radouros seja diferente ;  

II - se referirem à mesma pessoa, ainda q ue os nomes sejam g rafados de forma diversa ou apresentem 
abreviações, exclusões parciais ou acréscimos, tais como títulos, cargos, profissão ou atividades exercidas 
pelo homenageado, seu apelido ou pseudônimo. 

§ 2°. Para a alteração da denominação nos casos previstos nos incisos I e II do "caput" deste arti go, será 
imprescindível  a expressa anuência dos moradores ou domiciliados, devidamente comprovada, os quais 
deverão ser identificados por meio de nome, assinatura, documento de identidade e local de residência. 

§ 3°. Na  hipótese  a que se refere o inciso III do "caput" deste arti go, é indispensável a expressa anuência, 
devidamente comprovada, de, no  mínimo, 2/3 (dois terços)  dos moradores ou domiciliados, os quais 
deverão ser identificados nos termos do § 2° deste arti go. 

Art. 16. Atendidas as condições estabelecidas no artigo 15 deste decreto, a alteração da denominação 
deverá ocorrer de forma a causar o menor inconveniente A Cidade, considerando-se, para tanto, 
conjuntamente, o seu sig nificado na malha viária, a sua notoriedade, o seu valor histórico e antig üidade, 
assim como a densidade das edificações, em particular, não-residenciais. 

Art. 17. Não se considera alteração de denominação a simples corre ção de g rafia ou outras modificações de 
natureza meramente cadastral. 

Art. 18. A alteração da  denominação  de log radouros públicos prevista no arti go 15 sujeita-se A prévia 
autorização leg islativa, conforme o inciso XVII do arti go 13 da Lei  Orgânica  do  Município  de sac) Paulo. 

SEÇÃO VI 

DENOMINAÇÃO E ALTERAÇÃO DE DENOMINAÇÃO DE PRÓPRIOS MUNICIPAIS 

Art. 19. Os próprios municipais, especialmente quando neles se localizarem repartições e serviços públicos, 
poderão ser denominados com nomes de personalidades nacionais ou estran geiras, devendo ser atendidas 
as seguintes condições: 

I - q ue a personalidade a ser homena geada seja pessoa falecida, mediante comprovação por atestado de 
óbito ou publicação na imprensa escrita ;  

II  - que não exista outro próprio municipal com o nome da pessoa q ue se pretende homena gear, 
independentemente de o nome ser completo, apresentar abreviações ou exclusões parciais ou adotar, em 
substituição ao nome do homena geado, seu apelido ou  pseudônimo ;  

III - q ue o homenageado tenha prestado importantes serviços 6 humanidade, ao pais, A sociedade ou à 
comunidade, tendo, neste caso, vínculos com a reparti ção ou o serviço nela instalado ou, ainda, com a 
população circunvizinha ;  

IV - que a proposta seja acompanhada de justificativa incluindo a bio g rafia do homenageado e a relação de 
suas obras e ações meritórias e relevantes;  

V - que se utilize exclusivamente a lin gua nacional, exceto q uando se tratar de nomes próprios de brasileiros 
de origem estran geira ou para homena gear personalidades reconhecidas por terem prestado relevantes 
serviços ao  Município,  ao pais ou à humanidade. 

Parág rafo  único.  Observadas as condições estabelecidas neste artigo, serão homenageadas, 
preferencialmente, pessoas q ue tenham se destacado no ramo de atividade correspondente Aquele 
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desenvolvido no próprio a ser denominado ou que tenham contribuído, de-forma marcante, para o seu 
aprimoramento. 

Art. 20. A indicação de nomes poderá ser de iniciativa dos órgãos da administração pública municipal, de 
institutos, entidades ou associações particulares de interesse social, bem como da Câmara Municipal. 

§ 1 0. As indicações deverão ser acompanhadas de justificativa e biografia da pessoa a ser homenageada, 
bem como da  relação  de suas obras e ações meritórias e relevantes. 

§ 2°. As indicações serão analisadas pela Divisão do Arquivo Histórico - DAH, do Departamento do 
Patrimônio Histórico  - DPH, da Secretaria Municipal de Cultura - SMC, e pelos órgãos a que  pertençam  os 
próprios a serem denominados, bem como por conselhos ou colegiados a eles relacionados, nos termos 
previstos na  legislação  pertinente. 

§ 3°. A Divisão do Arquivo  Histórico,  do Departamento do Patrimônio Histórico, da Secretaria Municipal de 
Cultura, manterá banco de dados atualizado das denominações já atribuidas a próprios municipais. 

Art. 21. As Secretarias responsáveis pelas unidades municipais a serem denominadas incumbirá a 
elaboração de minuta de denominação, devidamente embasada em dados técnicos e obedecendo aos 
demais critérios estabelecidos neste decreto. 

Art. 22. A  denominação  dos estabelecimentos oficiais de ensino público municipal deverá atender os 
seguintes requisitos, além daqueles estabelecidos no artigo 19: 

I - homenagear, preferencialmente, educador cuja vida tenha se vinculado, de maneira especial e intensa, 
com a comunidade onde se situa a escola a ser denominada; 

II - homenagear personalidade que, não tendo sido educador, possua biografia exemplar no sentido de 
estimular os educadores e educandos para o estudo. 

Art. 23. É vedada a denominação de próprios municipais com nome diverso daquele que, embora não tenha 
sido objeto de ato especifico da autoridade competente, já se consagrou tradicionalmente e se incorporou na 
cultura da Cidade. 

§ 1°. É também vedada a alteração de denominação de próprios municipais cuja denominação já se 
consagrou tradicionalmente e se incorporou na cultura da Cidade. 

§ 2°. Entende-se como  denominações  consagradas tradicionalmente aquelas relacionadas a datas e fatos 
históricos, bem como à localização ou referência geográfica. 

CAPITUL011 

EMPLACAMENTO DE LOGRADOUROS,  PRÓPRIOS  MUNICIPAIS E IMÓVEIS  

SEÇÃO I 

EMPLACAMENTO DE LOGRADOUROS E PRÓPRIOS MUNICIPAIS 

NORMAS GERAIS 

Art. 24. Todos os logradouros identificados no  Município  nos termos do artigo 2° deste decreto deverão ser 
emplacados. 

Art. 25. As placas identificativas deverão conter, observados os demais requisitos, os seguintes elementos: 

I - tipo de logradouro; 

II - nome ou designativo do logradouro; 

III - numeração do primeiro e do último imóvel da quadra, nos casos em que já houver numeração oficial 
para os imóveis existentes no logradouro; 

IV - distrito(s) a que pertence o logradouro. 
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Sao Paulo, 20 de julho de 2011. 

Atenciosamente, 

Vereador Presiden 
Justiça e 

o 
e da C 

Legisla ao 
de Constituição, 

rticipativa 

CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Ft)  11)2 n. 	D--JÇ 	prin. 
n. (0 (  -- 7-59 

Senhor Vereador, 

Ref. Projeto de Lei n° 0289/11 

Encontra-se em  trâmite  nesta Comissão de Constituição, 
Justiça e Legislação Participativa o Projeto de Lei n° 0289/11, de sua autoria, que 
dispõe  sobre a  denominação  de logradouro público em homenagem a João Reis 
Lopes. 

A fim de complementar a análise acerca da legalidade 
deste presente projeto, em atenção ao disposto no art. 2° da Lei n. 14.454/2007, o 
qual veda a denominação de via ou logradouro público com o nome de pessoa viva, 
solicitamos a manifestação de Vossa Senhoria no sentido de apresentar a certidão de 
óbito do homenageado. 

No aguardo das providências, subscrevemo-nos. 

Exma. Sra. Vereadora 
Juliana Cardoso 

Palácio Anchieta - Viaduto Jacarei, 100 Sao Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.so.00v.br  
OF-p10289-11. m 
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issão solicita e e mapa constante da 

CAI ARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

São  Paulo, 01 de agosto de 2011. 

25- OF-SGP15 
25- 00339/2011 

Senhor Prefeito, 

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de 
Constituição, Justiça e Legislação Participativa, e nos termos do art. 68 do 
Regimento Interno, solicito que nos envie  subsídios - ao Projeto de Lei n° 
289/11, de autoria da Vereadora Juliana Cardoso, que "Denomina Rua Joao 
Reis Lopes o logradouro com inicio na Rua João Pires Monteiro, Bairro de 
Sapopemba, Subprefeitura de Vila Prudente, e dá outras providências", para 
que a Comissão possa emitir parecer a respeito. 

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa 
Excelência os meus protestos de elevado apreço e distinta consideração. 

A Sua Excelência o Senhor 
Doutor Gilberto Kassab 
Digníssimo  Prefeito da Cidade de Sao Paulo. 

..T.L. 

ckLonker:dec:eiri aDS:va 

0 4 AGO 2011 

RF: 546.175.8.0 
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Exmo. Sr. Presidente da Camara Municipal de São Paulo 

Senhor Presidente: 

Solicito a V. Exa. que encaminhe ao Executivo (CASE/SEHAB) 
pedido de  informação,  para saber se o logradouro público, mencionado no projeto de 
lei n2  0289/2011 de autoria da nobre vereadora Juliana Cardoso: 

1 2  -  É bem público? 

22  -  É oficial e possui número de CADLOG? 

32  - Caso seja bem público já denominado, a  denominação  atual 
constitui homonímia? 

42  - A  denominação  proposta (Rua João Reis Lopes) constitui 
hornonimia? 

52  - A  descrição e a localização da via no projeto estão corretas e 
são suficientes para a sua perfeita identificação? 

62  - A classificação quanto ao tipo (Rua)  está  correta, tendo em 
vista as disposições do Decreto n 2  49346/2008? 

Esclareço  que tais informações são necessárias ao seguro 
pronunciamento desta Comissão no projeto de lei n 2  0289/11 e saliento a importância 
de se enviar, junto ao  ofício  de praxe, cópia da folha deste pedido, bem como do 
mapa constante da fl. 03. 

Sala da Comissão de Constituição,  Justiça e Legislação  Participativa, 
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CAIARA  MUNICIPAL DE 
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resp 
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ueiro a Comi 
ta a -) pedido 

‘minação 

são de Constituição, Justiça e Legislação Participativa  inclusão  de 
de informações referente ao PI 289/2011 de minha autoria, que dispõe 
de logradouro público. 

Segue em i.nexo documentação explicativa. 

Sala das Comissões, 5 de Agosto de 2011. 

Juliana rdoso — PT 
Ve adora 
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s0!an90 Rain° oa Szntcgc 
RF, 1 , CAI ARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

São Paulo, 09 de Agosto de 2011. 

Senhor Vereador Presidente da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa 
Arselino Tatto, 

Ref. Projeto de Lei n° 0289/2011 

Em reposta ao pedido de informações em anexo, comunico que o Projeto de lei de minha 
autoria, que denomina Rua João Reis Lopes o logradouro público no Distrito de Sapopemba, 
Subprefeitura de Vila Prudente, não se trata de uma homenagem. 0 que busco neste momento 
é atender a solicitação dos moradores da região em oficializar a rua já conhecida com esse 
nome ha mais de 20 anos, inclusive incorporada no Código de Endereçamento Postal (CEP) 
pelo n°03976-210, além de ser utilizada por algumas prestadoras de serviços, como Sabesp, 
Eletropaulo e Telefônica, para entrega de suas respectivas contas de consumo. 

De acordo com a justificativa que acompanha a propositura, foi informado que essa 
denominação  não provém de homenagem alguma, pois na época em que o bairro foi se 
formando, os moradores locais tomaram a iniciativa de "criar" um nome para cada rua 
aleatoriamente, sem que fosse necessário um motivo ou fato para tal denominação. 0 nome 
escolhido para essa rua foi uma criação fictícia dos moradores ha mais de 20 anos atrás. Os 
moradores nomearam popularmente as ruas do bairro, e ao analisar o "croqui" em anexo, 
percebemos que as ruas em seu entorno são de nomes parecidos, porém, nenhuma foi fruto 
de homenagem. Sao as Ruas Joao Pires Monteiro, Joao Peres Calhamares e João Lopes de 
Lima. 

Salientamos ainda que a Lei 14.454/2007 não veda esse tipo de denominação, ou seja, que 
seja dado um nome aleatoriamente a um logradouro, mesmo que este seja  fictício. 

Desse modo, o nome dado para oficializar esse logradouro como Rua João Reis Lopes não se 
trata de denominação homônima, sendo adotado costumeiramente pelos moradores há mais 
de 20 anos e sua mudança  causará  grandes transtornos à população. 

Julia 	ardoso - PT 
eadora 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 Sao Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camarasplov.br  



Atenciosamente, 

Folha n.  30 	0, !Talc. 
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RP 1 01 CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
são Paulo, 20 de julho de 2011. 

Senhor Vereador, 

Ref. Projeto de Lei n° 0289/11 

Encontra-se em  trâmite  nesta Comissão de Constituição, 
Justiça e Legislação Participative o Projeto de Lei n° 0289/11, de sua autoria, que 
dispõe sobre a denominação ide logradouro público em homenagem a João Reis 
Lopes. 

A fim de complementar a análise acerca da legalidade 
deste presente projeto, em atenção ao disposto no art. 2° da Lei n. 14.454/2007, o 

qual veda a denominação de via ou logradouro público com o nome de pessoa viva, 
solicitamos a manifestação de Vossa Senhoria no sentido de apresentar a certidão de 
óbito do homenageado. 

No aguardo das providências, subscrevemo-nos. 

Vereador Presiden e da C 	de Constituição, 
Justiça e egisla  o 	rticipativa 

Exma. Sra. Vereadora 
Juliana Cardoso 

Palácio  Anchieta - Viaduto Jacaref, 100 Sao Paulo - SP CEP 01319-900 forte (11) 33964000 www.camara.so.00v.br  
OF-p10289-11. m 
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-São  Paulo, 05 de dezembro de 2010 

Nós moradores da Rua. "João Reis Lopes' e da Rua.  "Vinte  
ruas já citadas, obtenham o mesmo nome "João Reis Lopes' 
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Nós moradores da Rua. "Joao Reis Lopes" e da Rua. "Vinte e Sete", pedimos para que as duas 
ruas já citadas, obtenham o mesmo nome "João Reis Lopes" com a legalização. 
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Nós moradores da Rua. "Joao Reis Lopes" e da Rua. Vinte e Sete', pedimos para quititsid 
ruas já citadas, obtenham o mesmo nome "João Reis Lopes' com a legalização. 
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Data de Emisf.ao Conta Referente a 

AB R 2011 09 ABR 2011 
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If  IngelP4  

121879127 0013610280 

Outros TOTAL A PAGAR 

67,t1 

produtos e services 	Abatimentos e devolucoes 

OOG 	- 	'03.011 

AES Eletropaulo 
Conta de Energia Elétnca 

Folha ne 

Undo de Entrega Sequenoa I Mdor 

84960704 1 OM 174938 

ntos° 

A Tarifa Social de  Energia  Mtn= foi criada pela Lel10,438 de 26  de 
JOSE DA SILVA MENEZES 
R JOAO REIS LOPES 00024 
CEP 03976-210 SAO PAULO-SP 

Nota Fiscal Séne B N° 004577086 

Reservado 
ao Fisco 	7BFA 5898 32DC 17F1 1DC8 E72F 4BA8 415C 

CF0P5258 (Venda de en elétrica a não contnbuinte) 

Eletropaulo  Metropolitana Eletricidade de Si* Paulo S.A. 
Rua Lourenço Marques 158 04547-100 São Paulo SP 
CNN 61 695 227/0001-93 -  Inscrição Estadual 108 317 078 118 
Regime Especial Proc DRT-1 n° 20 186171 

Dados do  Cliente/Unidade Consumidora 
R JOAO REIS LOPES 24 
CEP 03976-210 SAO PAuL0 -SP 
CPF/CNPJ 575 822 468-53 e INSC EST  ISENTO 
E mail 

RESUMO DA SUA CONTA (R$) 

00,11 e,  
12 V. 

Conheça as novas regras da ANEEL Se seu  imóvel 
tiver a energia suspensa e você não solicitar a 
religaçâo durante o penado  de suspensão sera 
cobrado o custo de disponibilidade 
Se após dois meses seu =oval permanecer sem 
solicitação de religaçâo a relação contratual 
sera encerrada automaticamente 

Responsive! peta  Ruminação piliblica na sua rua/regtio• 

UGUE-LUZ - PREFEITURA DE SÃO PAULO 0800 72 20 156 

Loja ou Rede Convenlada mais Fordmma das 8h30  às  16h30. 

AV do  Imperador  2607 Sio Paulo 

N' DA  INSTALAÇÃO  N' DO CLIENTE 

4;4 o 

HISTÓRICO DE CONSUMO 

Més6sno 01111 03711 02/11 01 1 11 12110 11110 10110  05110 08/10 07110 06510 05110 04110 

KWh 	231 206 224 258 226 220 227 226 232 151 211 223 247 

DADOS DE LEITURA DO MEDIDOR 

	

Anterior 	leitura 	Atual 	Leitura 	Proxima 

	

11MR 	i412 	09J3R r4 1.11$3, 	,..401410 

DADOS TÉCNICOS  DA INSTALAÇÃO 

Medidor Fator Multiplicador 	Classe Faturamento Tipo de Tanta 
v - 

/ /49313 	 c gfl 14, 41*144,  q+t8651E)  
Tensão Nominal 	 Tensão Minima 	Tensão Maxima 

os tie= OEM 	 " 	9.10.124T 

INDICADORES DE QUAUDADE DO SERVIÇO Mee de Ref/mends FEV 11 

Limite Permitido Verificado 
Ano Tnmestre Mes Mês 

DIC 	 , thgt iosk  a.  
FIC '11.76 696 617 40 
DMIC 	 talY 

&VAMP 9of ono '0 0090005.  drantagie (CM136 09 

nor Sire °MK e ser compensado em 

6 /
,B

i L
 E
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DI

N 

Composição do fornecimento  atributos cobrados nesta conta Res 16612005 

Energia 	DIstribuiçio 	Transmissão 	Encargos 	.:14:ributos 

RS 	7.4:63 	
-41-0 

384 	o  4.4237t 

	

T. 	 ANT 

important* A falta de pagamento desta fatura implicari na 	ots■ 
suspensão  do fornecimento de energia etetrica a  partir  do 160  dia da cu 
data de vencimento nos termos da resoluçao ANEEL n* 456100 art 91_, 
e leis federais n s 987 de 1310211995 e 9 427 de 2611211996 

Unidade Consumidora enquadrada na subclasse residencial baixa •••-• 
renda faturada com descent:it:taint" de RS 21 46 

co 
00 
00  

Valor da Nods Fiscal RI 67,81 Bass di  Caloulo RI 6731  
ICUS Lel Estadual 6374 de 01105188 
Aliquots 25% Velar RS 16 85 

- -- - 
I 	 11.014TAArd corn 
I 51105070 	 O03IPP.722353 mace =Mao 	YAMS  SOTAS)  
I Mad= 	 351 00 	 0 29355 	 6790 I 
I DEVIOVJO 

 
000 	 0 00000 	 0 00 I 

I ovum Igo mambas o oo 	 o 00000 	 o oo i 

Entrega) 

.9 
ta Agee 

Conjunto Eletnco MATEUS 

Horas que o cliante ficou sem energia 
Vezes que o cliente fitou sem energia 

Mix de horas continuas que o chente 
ficou sem energia 

071 
Sobre a conta paga *Os o vencimento incidirão  multa de ?A juros ego 

de mora de 0 033% ao  dia  (Lei 10.439 de 2610412002) e atualização 	"cr 
financeira a serem Incluidos em conta futura 

4!- 

DESCRIÇÃO DE FATURAMENTO 

FORNECIMENTO 
CONSUMO X TARIFA (VALOR DO kVVn) 
300 kWh X RS 0 09604000 
700 kWh X RS 0 16466000 
120 0 kWn X RS 024896000  
11 0 kWh X RS 0 27443000 

TRIBUTOS 
PIS/PASEP 
COFINS 
ICMS 

folha 1/1 

288  
11 52 
29 62 

3 01 

0 68 
315  

16 95 



DISCRIMINACAO DO FATUMME180 TARIFAS DE AGUA POR FAIXAS DE CONSUMO 

20.65 
20,95 

Ague 
Esgotos 

zo. 

■Ir 

Tarifas 
14.19 
2.22 
5,54 
5,64 
6,10 

Faxes 
All 10 
11 A 20 
2,1 A 30 

. 9t A 50 
ACINA 01 50 

Consumo (m3) Valor-RS 
Valor Rimso 	14.10 

3 	 0.00 

• 

9ubl al a I pcit icono.  ias 	• 	 20,05 
X 0001 	(Old  tle tconoN INN ) 	.20,65 
2 -1.00000000  (II do Artiste tar alum ) 	20.95 :- 

Vencimento 18/05/11 

NoMe: JOSE DA  SILVA  MENESES 

• 
Total ei Pagar R$ *"*14*Z41,70 

Conte Mensal de Serviços de Aqua e/ou Esgotos ...... IS 
companhia  de saneamento  básico  do  estado  de ego paulo-sabesp 

rRr 
05646A6-48  

rizgaNNROM 
-  

Endow* 
JOÃO  REIS LOPES,R 24 

Hidrometro 	Codif. 
Y058866823 17.162.017.2119.0661.0000.0000 

Numero da Conta 
1376060116501 

Economies: Res Com Ind Pub 	CR 
1 

•. Larruaa 
Data 	Condkao 	 Anted& 
07106/11 LEITURA NORMAL 	 867 

CONSUMO (m3) 

Atual 	 Ulbmos mesas 

13 	061 	14 11 	DU 	14R  

NOV 	15 R 	JAN 	16 R 

Pr6xima Data 
670 	 07106111 07)08/11 

	

Media 	Ajuste 

I I V 	IR 	16 	1.000 

MR • 	13R  

EM 04/05/2011 ATESTANOS 0  PASTO  DAS CONTAS DE C0NSUM3 VENCIDAS DE JAN A DEZ DE 201 
a e 

PAGAMENTO EM ATRASO 
SERA ACRESCIDO DE MULTA DE 2%, MAIS ATUALIZACAO MONETARIA COM BASE NA VARIACAO DO 
IPC/FIPE DO MES ANTERIOR, MAIS JUROS DE MORA 06 1% AO MES, PRO-RATA-DIE. A CONTA NAO 
PAGA ATE A DATA DE VENCIMENTO SUJEITA O NOVEL AO CORTE DO FORNECIMENTC DE AGUA 

NOENCIA194011411010*Nblat .  AV SAPOPEMINA, 

 

ul.to I 	i 	op 	op 'o 	• 	• • 	- o) 	pt 	■■■ , 1 	• ir• 	.i• r. 

1e2ar t400430:01:0PICA 
'3. 

,Iiir-Rafretegogii=e)7.„7-, Turbidez Car, 

Arsãs... asNzadeI 	 235 	0/9 
AmoritraegReAteredirlilies Pedroesi 	235 	' 019 

csclNaue40' 	lialierieeserrceries'eteederem a loglolasse . 

Clore 
230 
235 
235 

Csil Total ,-Aellaspae- 
0:39  

—MS ••• 
239, 

Folha n. 36 
n. 0 

Solange  Rain  
RR 

• 185163810' 

do pm, 

de 20,1L 

dos SAntoq 



SERVIÇOS 

Assinatura Mensal 
Outros Serviços 
Cobrança de Services de  Terceiros 
Ligações Fon-Fbco Locals em Horrid° Reduzido 
Ligações Adicionais Fb:o-Fbco Locals em Haiti° Normal 

VALOR (R$) 

30,97 
20,00 
20,06 
0,96 
2,93 

TOTAL A PAGAR 
	

TO? 

Contribuição  pars o FUST e FUNTTEL - 1,5% do valor dos serviços - não repassada As tarifas. 

20813 - 1 

  

DorearoCX Postal 61015 SP 
04169297376 

SAO PAULO - SP 

arro 
CTC MO= SPM P1.3 

	 JANETE DE SOUSA FAEROES 
	 R JOAO REIS LOPES 24 

03978-210 	JD sAPoPEMSA 
VIM8 

	 11111 thuD 1111111 111114 111111111111111 III Ill l 	v0e9nacinili;::7  
Folh a  ri. 	 do prcc, 

A partir de 03/04/2011, os números de telefones 
iniciados pr 53, 54 e 57 serão usados em celulares 
por  decisão  da ANATEL. Para os atuais telefones 
fixos iniciados por 5, nada muda. Quando ligar para 
um número iniciado por 5, que for um celular, você 
sera-avisado poruma mensagem gravada; 

Disque • 111 
0:08808 8760811 • 74,92C TELDIN 

 

0 Redly s6 serf valid* coo auteodeapio ou apresentagilo do east°  bancário.  
	 DESTAQUE  AQUI 	  

qryf 
Nas Toya—s—d4 

atendimena 
Telefônica você pode 

esclarecer dúvidas 
e obter informações 

sobre produtos, 
serviços e sobre sua 
conta de telefone. 

Consulte o endereço  
da loja mais próxima 

pelo telefone 102 
ou no site vim 

tel efoni ca .com .br 

Telecomunkapies de  Sb  Paulo S./L -MEW 
• .Rue Medirilo &Cameo 851 Bela Vida 

Sao Pleb - SP - CEP101321-001 
reteduel 101385949.112 CRUMP 02.551157/0001-82 

MigrJArmv.idebniee.00m.br  

Likal 
	

Uso 
11000 
	

RESIDENCIAL 

Telefone 
	

DV NRC 
2011-8398 0 
	o 	04169297376 

Total da Fatura Vencimento Mês 
74,92 
	

09/05/2011 	05/2011 

Central de Relacionamento: 

10315 

DEMONSTRATIVO DE DESPESAS 
DOCUMENTO PARA PAGAMENTO 

11111111111 4111111 11111111111111111111 1111111 11111 

flo  Ot -- Ggq de 20 

• e 
os Santo5 

Atenção: 0 abase do pagamento acarreta em muita de 2% e juros de 1% a.m. 
0 valor da ckesio 6 facultadvo e em coo de daNdas ague 10315 (s Moo de Irdomalgties). 
Pere Wogs castineie 12-CTBC 1443RT15-TIREFONICA 17-TRANSIT 113-SPIN 19 EPSILON 21-SAMUEL 234NTEUG 24-0IALDATA 2543VT 
2840T 28-T4.ESTE31-113.ENIAR 32-CONVERGIA 34ERA. 35-EASYTONE 38-0SU VOX 38-TlESA 41-11M 424T GROUP 4541.013AL 
CROWING 48440X .TILSOTA1 47-ErT COMUMAT1ONS 49-CAMBRIOSOUTACE0 58•VOREL 81.NW202m-OpeRmISNTMO 
BRAZIL 87-E1 72-1.0CAWEB 75-V1PWAY 81-5ERPARTS. 85-AMER1CA 99-KONECTA 914P CORP 
98-ALPHA ROWS Pane recurs° Telealedea, ague 10315 d protocolo forneeido pela Pnestadora. ANATEL 133, ague OM 0u100010 da 
Telefonica.  

Opvocorrnd.bara*1o dss  
Ilgagoes asti Oediroado =Yonne 
RasokKia 426 de own= 
(*doom 
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CIDADE DE SAO PAULO 
Prefeito: GILBERTO KASSAB 

  

São  Paulo, quarta-feira, 9 de  janeiro  de 2008 Número 5 

LEI N° 14.665, DE 8 DE JANEIRO DE 2008 

Projeto de Lei n° 780/07, do Executivo 

Dispõe  sobre desafetação de areas públicas municipals da classe dos bens de uso comum do povo e destinação de 
areas pablicas municipals da classe dos bens dominiais para promover o Programa de Regularização UrbanIstica e Fun-
diária; autoriza o Executivo 8 outorgar  concessão  de uso especial para fins de moradia ou concessão de direito real de 
uso, bem corno doar areas a drgãos ou entidades da Administração Parka, direta ou indireta, pare a construção de 
habitações de interesse social; altera o art. 3° e substitui os Anexos I e 11 da Lei n°13.514. de 76 de  janeiro  de 2003. 

GILBERTO ICASSAS, Prefeito do Munidpio de Sao Paulo, no uso das atribuições que the  são 
conferidas por lei, faz saber que a Camara Municipal. em  sessão  de 12 de dezembro de 
2007, decretou e eu prornulgo a seguinte lei: • 
Art. 1°. Ficam desincorporadas da classe dos bens de uso cancan do povo e transferidas 
pare a dos bens dominiais do Municipio as areas ocupadas por população de balsa renda. 
relacionadas e identificadas no Anexo I integrante desta lei, corn a  finalidade  de promover 
o Pregame de  Regularização Urbarostica e Fundiaria. 
Att. 2'. As areas  públicas  municipals da classe dos bens dominiais ocupadas por população 
de baixa renda relacionadas no Anexo II integrante data lei ficam destinadas ao Programa 
de  Regularização Urbanistica e Fundidria. 
Art. 3°. As areas de que tratam os arts. 1°c  2", configuradas nos Grog* e plantas dos ar-
quivos dos Departamentos Patrimonial e de Desapropriações da Secretaria Municipal dos 
Negócios iurfc0cos e da Superintenciancia de Habita* Popular da Secretaria Municipal de 
Habitat*,  serão descritas e caracterizadas mediante levantamento planWtimatrico codas-
Val da situação Mica das ocupações. 
Art. 4°. Os peronetros, as dimensões e a caracteriza* das areas públicas municipals rela-
cionadas nos Anexos I e II desta lei, obtidos pelo levantamento planialtimetrico cadastral 
mencionado no art. 3', serão reconhecidos por melo de decreto ,  que constituirá  documento  
habit para fins de registro perante o  Cartório  de  Registro  de  Imóveis  competente. 
Alt 5°. Fica o Executivo autorizado a efetuar desafetação de areas públicas municipals da 
classe de bens de uso comum do povo, situadas em Zonas  Especiais  de Interesse Social 
2E5. ocupadas por núcleos  habitacionais  de população de bake rends,  não  relacionadas 
nesta lei, e ctda situação esteja  consolidada anteriormente  a 30 de junho de 2001, com a /I-

nalidade de  promover  a  Programa  de Regularize* UrbenIsdca e Fundiária. 
Parágrafo Odic. Para os fins do  disposto na  Caput deste artigo, será expedido decreto 
especifico com a identificação e  caracterização  da area objeto de  desafetação. 
Art V. Fica o Executivo autorizado a outorgar corns* de Uso especial para fins de mo-
raia. prevista na Medida  Provisória  n°2120. de 4 de setembro de 2001, ou  concessão  de 
direito  real de uso aos ocupantes dos  imóveis públicos  de que beta esta lei, na forma esta-
belecida pela Lei n' 13.514, de 16 de Janeiro de 2003. . 
Art. r. A  relação  das areas municipals integrantes do Anexo  Ide  que trata o art. 1° da Lei 
n°13.514, de 2003,  fica substitufda peia constante do Anexo III integrante desta lei. 

Art. 5'. Os croquis das Areas municipals constantes do Anexo  lide  que Vats o art 2° da Lei 
if  13.514. de 2003, ficam substituidos pelas plantas obtidas por meio de levantamentos 
planialtimátricos cadastrais integrantes do Anexo IV desta lei. 
Art 5'.  D art 3° da Lei Municipal if  13.514 de 2003, passe a vigorar com a seguinte  re  
dação, acrescido de 5*: 

'Art. 3'. Fica o Executivo autorizado a outorgar  concessão  de uso especial para fins 
de moradia, prevista na Medida  Provisória n° 2.220, de 4 de setembro de 2001, aos 
ocupantes dos iinchreis públicos de que rats esta lei. 

5°. 0 possuidor pode,  pare o fim de contacjem do prazo de  ocupação  exigido pare a 
concessao de uso especiaL na forma individual ou coletiva, acrescentar sua posse a 
de seu antecessor, contanto que sejam coratraias."(NR) 

Art. 10. A  Secretaria  Municipal de Habitação  podara definir, nas areas de que trata esta lei 
e a Lei n° 13.514 de 2003. as parcelas de  terreno  ou lotes necessários a  construção  de ha-

bitações de interesse social destinadas ao reassentarnento das families removidas que ode-
irem so Pregame de Urbanize* de Favelas da Superintendenda de Habitação Popular. 
Art 11. Fits o  Executivo  autorizado a doer as parcelas de areas ou lotes mencionados no 
art. 10 desta lei a outro argilio ou entidade da Administrareio Pública, direta ou indreta,  de 
qualquer esfera de governo, quando as construções forem por ele executadas mediante 
convenio. devendo constar da escritura de doe* os encargos do donatario, o prazo para 
seu cumcfirnento, a  cláusula  de  reversão e eventual Indenização. 
Parágrafo Onico. Na  hipótese  de que trata este slip, (Ica o  Executivo autorizado, por si ou 
pelo ente convenente, a  alienar  ao  beneficiário  do Programa a unidade habitacional para se 
ressarcir dos custos da construção, excluido o valor do terreno. 
Art. 12. As despesas decorrentes da  execução  desta lei  correrão  por conta das dotações  or- 

çamontóriasprõpúaa. suplernentadas, se  necessário. 
Arc 13. Esta lei entrara em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SAO PAULO. aos 8 de Janeiro de 2008. 454° da fundação 
de  São  Paulo. 
GlIDERTO-ICASSAIL PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo MunidpaL em 8 de janeiro de 2008, 
CLOV5 DE BARRE* CARVALHO, Secretario do Governo Municipal 

1:reprensa 
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01 cLemy211.  São Paulo, al d 

Seinl 
RF 

GABINETE DO PREFEITO aria C. Alves 
23- S GP-17  

0A-cio J. J. cz. ng 004.2, 
Ref.: OF-SGP 12 n 2  0339/2011 

15-  DOCREC 
15- 00025/2012 

Senhor Presidente 

Reportando-me ao oficio em referência, relativo ao 174i 
pedido de  subsídios  formulado pela Comissão de Constituição,  Justiça  e 

Legislação Participativa sobre o Projeto de Lei ng 289/11, de autoria da 

Vereadora Juliana Cardoso, que objetiva denominar o logradouro ali 

especificado, transmito a essa Presidência, por  cópia,  os pronunciamentos e os 

elementos informativos obtidos perante os  órgãos  técnicos competentes da 

Prefeitura. 

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meus 

NELSON HE4V Y 
Secretário do Gove no Municipal 

Ao 

Excelentíssimo  Senhor 

JOSÉ POLICE NETO 

Digníssimo  Presidente da Camara Municipal de São Paulo 

protestos de  apreço e consideração. 

JAM/G M/Crrtan 
Resp 28 44  
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PREFEITURA DE 
SAO PAULO 

CULTURA Folha de  Informação  n.° 8 
Do Mem° 263/2011 - ATL III 

no  04  
DEPARTAMENTO D 

DIVISÃO DO ARQUglail 
RF 10. 

tee' 

10 HISIVR' 	çt-14,:1-1 
TWAT -A4.0 44-4L0  
sGP-12 	•"`"' 

Joao Reis Lopes (Rua) 

oft  .11 
FoMan' 	 ,20 1 1 .6.2Rqb4-9 

cOplA 	Em 19/07/2011 (a) 

Sr(a). Silvia Maria Galdino Bezerra Lima 
Diretora Subst. da Divisão do Arquivo Histórico 

hide , 	.00 
00' % IWO 

faaP%A• 

Trata o presente de pronunciamento sobre o Projeto de Lei n° 289/2011 de autoria da 

vereadora Juliana Cardoso que pretende oficializar logradouro da cidade de São Paulo, 

já conhecido por "Joao Reis Lopes". 

A partir da verificação das informações apresentadas pela proponente, contidas nos 

documentos juntados no expediente,  concluímos  que a propositura em questão atende ao 

estabelecido pela Lei n° 14.454, de 27 de junho de 2007, regulamentada pelo Decreto n.° 

49.346, de 27 de  março  de 2008, tendo, portanto, condições de uma  posição favorável  à sua 

aprovação. 

Consultada nossa base de dados constatamos que, até a presente data, o nome proposto 

não possui homônimos. 

Em 19/07/2011. 1 - 

LAI& Ricardo Maia Rb elo 
Encarregado de Equipe istituto 
PH 106 -  Denominação  de Logradouros Públicos 
Divisão do Arquivo Histórico de sac) Paulo 
°PH / SMC 

SGM-ATL-PREA0 (S1MPROC 60.11.20.031) 
Chefia: 

Com o parecer da  Seção  de  Denominação  de Logradouros Públicos, cujo teor endossamos. 
Segue o presente para o que mais couber. 

Em 19/07/2011. 

. 	 Silvia Maria Galdino Bezerra Lima 
Diretora Subst. da Divisão do Arquivo Histórico 

	

, 	
*N) 
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PMSP SJ - PGM - DEPARTAMENTO PATRIMONIAL 
USO COMUM 	2011 - 0.2 1 9 9  67°'9  

S C M 

3326-4 

MOC MAPOGRAF CROQUI FLS] 

091tia 

no  O 

Peg. Coord. hag,. Coord. Cod. I 
	

Número 
13- 1  C-2 216 A-23 1 	01574 

Antigo Croqui:  

T. Teiteivi •
de Seção II 

RSOLO 4 

	do proc. 

efi 420 JL  

TÍTULO 
Sônia 

- REC1( .9 
Iat IAtv.s 

P-12 

Armamento  no 1457 denominado Uardim Sapopemba° Gleba Sul 

Wait° nos  termos  do D.L. 58/37 sob n°391, livro 8H, fis. 239 an 25/05/62 no 11° CRI 

Aprovado pelo  alvará  n° 1730, Ode  li  de 18/08/59,  expedido  através do process* .n° 

142.907/57 

Regularização dos lotes pelo  alvará  n°2868, sale 23 de 10/11/71, expedido através do 

processo n° 111.452171 

Plante AU/06/3960/83 

Modificação do loteamento pelo  alvará  n°2991, série 26 de 10/05174, expedido através 

do processo n° 206.132172 

Modificação do loteamento pelo *ad n°4032, série 29 de 16/12177, expedido através 

do processo n°346.430/77 

Modificação  do loteamento pelo  alvará  no 3230, serie 28 de 25/03/77, expedido  através  

do pro.  cesso n° 973.526/74 

Regularização da Modificação parcial pelo  alvará  n°4296, série 31 de 23/08/79, came - 

dido através do process° n° 349.824/78 

Modificação do loteamento pelo  alvará  n°4708, stria 32 de 15/08/80, expedido através 

do processo n° 36-003.410-80'67 

PAUL A1/901E0/1.1l 	 10/RY/V8 MU. 	 OIUGYIVIL MOIVOOCOPATICVO 



PMSP - SI - PGM - DEPARTAMENTO PATRIMONIAL 
USO 

 COMUM  2011 - 0.2 1 9. 9 6 7 - 9 	d (reilTira  
(40 is• ' gic U ffe  sel; 

ePe SOLO 4 

c41"  io proc. 

de 20 _IL 
C. 

or-12  

Doação: Doado por Humberto Reis Costa, conforme Escritura de Doação, lavrada 

no 17°  Tabelião,  livro 1499, fis.84, can 14/09/76, processor? 973.526/74 

Planta: A-3819 de Patz 

Esta escritura  não  foi levada a registro 

Averbação  de  modificação  do loteamento no Iv. 8AB, fls. 385 sob if 209 na inscri - 

ção do loteamento n°391, perante o  ii  CRI em 07/02/79 

Lotearnento  can  questão está  sendo regularizado por RESOLO no PA 05-002.411-78*92 
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Folha re'___4a_do proc. 
PREFEITURA DO  MUNICÍPIO  DE SAO  PAIQ .2 

SOnla 	C. Alves 
RF 10. 7 SGP12 

de 20  fl  

Folha de informação n° (d--to 
Do processo n°2011-0.219.967-9 	em 12/09/2011 	(a) 

—10(10.A. 	eira 
Chefe de etão  1.1  

PARS .0 4 

INF.n°330/P-4/20 1  

PARSOLO-G  (SIMPROC 60.14.30.000) 
Sr. Diretor 

Trata o presente de Projeto de Lei n° 289/11 que visa denominar a via 

com inicio na Rua Joao Pires Monteiro, Sapopemba. 

Para o local verificamos que consta o arruamento regularizado AU 3960 

e o processo 1978-0.001.981-0 tratando da regularização da  área  em RESOLO, 

conforme GEO-SP em folhas retro. 

Diante do exposto, propomos encaminhar o presente a RESOLO para 

informarem se as vias em questão são abrangidas na Area em regularização tratada 

no processo 1978-0.001.981-0 ou no AU 3960 e em caso afirmativo, informar a 

situação  técnica e registraria, se for o caso, instruir com planta e com breve retomo 

(prazo de ATL ate 07110). 

S.P. 12/09/2011 

KATIA R 1-INA D 	UJO RAPOSO 
Di etora de !visão Técnica 

PA SOLO-4 

KRAR/krar 



Folha II°  .50 	do proc. 

de 20 11 A • 

„ 

Li  

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO 
SECRETARIA MUNICIPAL DE HABITAÇÃO 

DEPARTAMENTO DE PARCELAMENTO DO SOLO E 
URBANAS — PARSOLO 

ria  C. Alves 
- SGP-12 

PAULO 
— SEHAB 	Sõrile 
INTERVENÇÕES RF 1 

Fls. de  informação  no. 2,ei 

Do Processo n° 2011-0.219.967-9 em 12/09/2011 	(a) 

 

WBAY 	A.1.1X 	ct.ri-rr, 'Im. 
UX. Tõe. Mm. 
Pvrzolo 

INTERESSADO: 	CAMARA MUNICIPAL DE SAO PAULO 

ASSUNTO:  Denominação de Logradouro 

RESOLO G  
Sra. Diretora 

Informação: no 1068/P-G/2011 

Permitimo-nos encaminhar o presente para atendimento ao solicitado 

por PARSOLO-4 às fls. retro, com breve retorno, observando o prazo de devolução 

a SGM/ATL até o dia 07 de outubro. 

São Paulo, 12 de Setembro de 2011. 

PEDRO JOSÉ BOTAN1 
Diretor de Departamento Técnico 

PARSOLO-G 

11%1 /mcc 
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DEPARTAMENTO DE CADASTRO SETORIAL no 0 
DIVISA0 TECNICA DE ESTRUTURA URBANA CASE-3 

SCA 	a C. Alr$ 
FICH A  C: E)"E3líFl i% I— DE  fk 

m2 1 	 

SETOR NO. ARRTC 

1 -5 3 	(< -11 
O. Ss.  

'Hoe'. 'HO. 

1 	5 I 1 	1 1 
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m2 m2 I 	 

m2 
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lo,  
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t. • ,J ARDiM SA Po EMI 

• 1 ARtikAiwriTuclomAL 

QIJAURtI  DE  

r.241;1.151,1,244m2  

AVERBACAO 
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I  vx  

4-] vtvl8E1-çr.0 R/615  

AUTORESULARIZACAO/SERIE/DATA PROC. DE RE6ULARIZACAO NO. 

' DESPACHO--ACEITACAO TECNICA FLS. 

AREA ESPACOS LIVRES 

1)14.4) 1111115.1 0 10 101 mz 

14“V$1*  
AREA RESERVADA 

lo 
/17 	CIRCVNSCRICAO 

o 

02e z-/-e ,2J 70-7 

NOME DO PROPRIETARIO 

DATA 
/ 
A 
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IN SC RIC AO 

0 3 9) 
1 
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! ._, 

INFORNACOES COMPLEMENTARES 
A 

DATA OFIC10 OFICIO DATA DATA OF 

CIAZeswAm. DATA 2 o / 675 / (.-34-4) 

REMESSA RI ■ I RETORNO RI -4:EMESSA P/ AR REMESSA CASE 4 

INFORMACOES CONPLENENTARES 

DATA MEI40 

aflUvnulLu . 	, 

SECRETARIADA RADITACAO E DESENVOLVIMENTO IMIBMAL,51_00proc. 

ORDEM DE SERVICO Mo. 882/CASE WEIS 



27 SET 2011 

RECEBI 

do processo n°  

PARSOL-G 
Sr. Diretor 

Folha M 	52./ do proc. 

° 01 cZt  de20 

Sóra a4 	pa ' 

RF 	23 - SGP-12 

Folha de informaçao n° 	 
// 

em 	/ 	/ 	(a) 	 
i341160i Carku de SA P10 

- 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO 

Em  atenção  ao solicitado à fl.68v°, informamos que o processo n° 1978- 

0.001.981-0 trata de  possível regularização técnica do loteamento Jardim Sapopemba, o 

qual não tem aceitação aceita (Auto de Regularização ou Despacho de Aceitação 
Técnica) até a presente data. 

Do ponto de vista registrário, no entanto, trata-se de loteamento 
INSCRITO sob n° 391 no 11° Cartório de Registro de Imóveis em 25/04/1962 a 
requerimento do loteador — o Sr. Humberto Reis Costa (espólio). 

A regularização de que trata o referido processo refere-se ao loteamento 

primitivo Jardim Sapopemba, implantado por Humberto Reis Costa. Esse processo não 
contempla as ocupações de Area Publicas e eventuais reparcelamentos de lotes feitos 
por terceiros. No caso aqui presente — comparando-se a planta AU-3960 (fl.36) com a 
foto de fl.27 — nota-se que tais vias foram abertas sobre Espaços Livres e, portanto, não 
integram a regularização do Jardim Sapopemba. 

ENG.  JOÃO JOTlNl  A  NO S SANTOS 
Assessor Técnico 

RESOLO-3 



St5n1 
RF 1 

C. OS 
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Folha de  informação  no 
	o 

em 28109/2011 (a) 

Tfixrim 
- 	 111 

4 
INF. n°352/P-4/2011  

PIAUI he  53  do proc. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAIJI-Q4 , Gter de 20 	 

Do processo n°2011-0.219.967-9  

PARSOLO-G  (SIMPROC 60.14.30.000) 
Sr. Diretor 

Trata o presente de Projeto de Lei n° 289/11 que visa denominar a via com inicio na 

Rua  João Pires Monteiro, no bairro de Sapopemba. 

Em  atenção  ao solicitado por ATL a fl. 19, esclarecemos que: 

-L) Parte da via em questão (RUA 26) demarcada em amarelo a fl. 36, pertence ao 

arruamento em regularização por RESOLO tratado através do processo 1978- 

0.001.981-0, que foi inscrito, mas não se apresenta aceito tecnicamente, ate a 

presente data. Em que pese, que este trecho de via possa ser considerado 

oficial, por atender ao item a) do § 50  do art. 10° do decreto no  34.049/94, 

entendemos que devera ser consultado RESOLO para informarem se  haverá 

alteração no tragado da Rua 26 da planta em regularização por RESOLO AU 

3960 a fl. 36, para posteriormente verificarmos a possibilidade de oficialização 

deste trecho; 

A outra parte da via situa-se sobre o Espaço Livre 14 do mesmo arruamento em 

regularização por RESOLO AU 3960, mas não esta sendo integrante nesta 

regularização, pois trata de  ocupações  em  áreas publicas. Desta maneira, 

devera ser consultado HABI para verificarem se consta Regularização 

Urbanística e Fundiária para o local e se inclui o trecho da via em questão, e em 

caso positivo, esclarecer quanto às condições técnicas deste trecho de via, para 

fins de atender o art. 26 do Decreto n° 49.498/08. 

Diante do exposto, propomos retomar a SGM/ATL para conhecimento e 

prosseguimento, verificando prazo de devolução ate 07/10. 

S.P. 28/ 
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Folna  H 	do proc. 

de 20 J_L_ 
f V 
il  

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO 
SECRETARIA MUNICIPAL DE HABITAÇÃO — SEHAB 	Sõn 

DEPARTAMENTO DE PARCELAMENTO DO SOLO E INTERVENÇOES RF  
URBANAS — PARSOLO 

Fls ,  de informação n°. 6) 

Do Processo n° 2011-0.219.967-9 em 29/09/2011 	(a) 
mifear NIA. da Sitva 

Encarregado de Setor II 
PARS= G 

INTERESSADO: 	PMSP — SECRETARIA DO GOVERNO MUNICIPAL 

ASSUNTO: 	 Denominação  de Logradouro 

SGM/ATL  
Sra. Assessora Especial 

Informação:  n° 1147/P-G/2011  

Permitimo-nos retornar o presente para conhecimento e 
prosseguimento, à vista das informações de PARSOLO-4 quanto a necessidade 
de manifestações de RESOLO e HABI, para posterior  análise  da oficialização da 
via em questão. 

Sao Paulo, Ode Setembro de 2011. 

PEDRO JOSÉ BOTANI 
Diretor de Departamento Técnico 

PARSOLO-G 

S. G 41. T. C.  

04 OUT 2011 

RECEBIDO 



	1.1111.11 0  

Folna re' 

S .6nla4ir  a C. Alves 
RF 	3 SGP-12 

° 	1730 

////////////// 

PREFEITURA DO  MUNICÍPIO  DE SAO PAULO 
SECRETARIA DE  OBRAS 

DEPARTAMENTO DE URBANISMO 
DIVISÂO DO DESENVOLVIMENTO DO PLANO 	

2.A VIA 

, ALVARÁ  DE LICE  

FOL1TA N.°_.9 	
.. .1)0 PROC. 

T o 	
DE 

A • ....... 
De ordem do Snr. Diretor do Departament 	r anisrho FAÇO SABER 

presente  ALVARÁ  DE  LICENÇA  
4)t, 	3i$1(TGAIRIO  'COSTA1 -1/8/8/1// 
=0" 

virem que, atendendo ao requerido pelo 

• 	 e que foram  gagos  emolumentos na importância de Cr. 	18.5.•! 365500 12643T 
rrie recibo n. 	103..949 	do talão n.° 	90.2" 	, e a vista do parecer 

084 no processo n.° 142.907. , .. .; 	op:19_57 	, lhe 	 é concedida licence 

iteedertaM & ri.AltRUAMENTO E.LOTEAMENTO"  ( Art .723. do 	04,00) nos 
o  dç leterminado 	pelo. 	.Prefeito  no  pr003e.so. .40:610484/49., 

Bairro  Vila  Zrudenta,atAttry. s.  polo  prrktt.  :OW*,  de acar 
,gaitzfazudom, 

< . 

o  ..0%4 aCzaantiv..de_fls....5.8.,.a...174.aprotradas e.nesta_data_rOrt!, 

A!"; As_palo_ar,....:Engenhetre 	chefe.desta-Divisao4-/////////// 	 
saIva 	Devera_ser_efeimada a s insori4IG:no :PpgiAtro de . Imóveis  
petente do  piano de atrOamento 	e IoteaMento,a que se refere o 
esente alvar,  oonferme_previsto nO Deereto Lei A2 58/37 	Fede. 

	

compromisso do propriet4rio da gieba 	deaoardoloom..o dons 
te 4o processo administrativo ng 28.184/49 ,  impalitaidis'o  nao  
P2 I,r44143,0 	deta  obrigagao s  n. otisstigo do  alvar//////J/ 
	 ///////////// 
En&  Responsável  Vi  ente  LAmosgelli — Reg. de Pref. 899—D  

aprovagao  do armament° e loteamento riao Uplift.*  no rm.! 
OPPimento. por parte da Prefeitura, dO 	 direito do  propriedade 

Departam anto de Urbanismo da Prefeitura do Município de 

............ 

São Paulo, 	10 	de 	 

PASSADO POR 

y-1 1 
	 // 1  
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EISTSTritemo.aaddl 	
060.46 

REPÚBLICA  DOS  ESTADOS  .UNIDOS . DCD0- 1 .11011 -S1:7147 AA1k., 

- .Alves ' 

EIGOS1120 	.1111`; S43 P-12  

ii.• cIRCUNSCRICAO 

SAO MULO 	 
OFICIAL, 

MARIA DA GLORIA COTRIM BARBOSA 
OFiCIAL, 'MAWR 

MARIA APARECIDA ROMEIRO GODOY 

RECASIÏE10 DE OVIÓVIESS 
ESTADO DE SÃO PAULO 

COMARCA DA CAPITAL 

PIA 
11.a CIRCUNSCRIÇÃO 

Oficial C/Itaria da gloria Cot.  rim garbosa 

. CERTIFICO, que 	as folhas 239 do livro 8-H, 

foi  feita  ho j e  ,Th  

dirolie=d-eaominado__"JARDIM-SAROP-Mr situado.  no 26Q • S ubd s 

to Vila Prudente, na Estrada de Sapopemba, entre os kilometros 

.17 'e 21 da antiga Fazenda Juta, de.propriedade de Humberto 

Luiz Reis Costa, que tambem se assina H.Reis Costa ou Humberto 

Reis COsta e..sua 4mu1her Maria Reis Costa, residentes e domi 

chiados  neStilCapital, na Praga Fratiklin Roosevelt, 146,170 
• 

andar. 	• 
TABELAM 

136a vista,133-Lo Aro'; 	tl8vii15i4 	• 

Recouht 	
ot...070 

Wix. • 

de DAL, 

trA 	 ve.rdall . 

MIRANDA VAZ 
tioroveento Autorl.dind ta 	 ^ 

e•<* 

O  referido é verdade e dou fé. 

Stio Paulo, 	25 de • inalo 

A 	e-sr.e... • 

S. Penlo,_ 

de 196 

N, 	 

  



PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SA-0 PAULO  

Semis 	C. /9vg.  
RF 1 	SGY,3 

Folha de informaça 

/. 
em 	/ 	/

/ 
	 (a) 	 

RESOLO-G 
Enga. Maria Helena 

isma-ei Carlos de  sa Picsazh 
Enc3rng 	r.; e Equipt 

34 •- 

0 processo n° 1978-0.001.981-0 foi aberto em Outubro de 1957 a requerimento 
de Humberto Reis Consta solicitando diretrizes para proceder implantação de arruamento e 
loteamento numa Area de 926.325m2  de sua propriedade. Concedida as diretrizes, fora então 
aprovado o plano de "ARRUAMENTO E LOTEAMENTO" de acordo com o Alvará  de Licença n° 
1730, série 11, expedido em 18/08/1959, pelo prazo de três anos (cópia à fl.43). Em 
25/04/1962 o loteador fez a inscrição do loteamento perante o 11° Cartório de Registro de 
Imóveis segundo certidão fornecida por aquela Serventia (cópia à fl.44). Depois, o loteador 
aprovou perante a Prefeitura  vários  planos modificativos de quadras. Pelas plantas que 
constam do referido processo tais modificativos não alteram o local aqui presente. 

Ocorre que o loteador não implantou todas as obras de infraestrutura urbana, de 
modo que o loteamento não teve aceitação técnica. Consta que o loteador foi notificado em 

02/09/1982 para apresentar cronograma de execução das obras faltantes, sendo na ocasião 
constatado seu falecimento. Consta ainda que os herdeiros de Humberto Reis Costa  também 
foram notificados, porém não consta que eles tenham apresentado algum plano para execução 
das obras pendentes do loteamento. 

A extinta Supervisão Especial de Regularização de Arruamento e Loteamento — 
SERLA elaborou a planta AU-3960 para análise de uma  possível regularização técnica do 
loteamento. Esta planta resume as plantas aprovadas, qual seja, é uma reprodução da planta 
do plano original e dos modificativos aprovados. Destaca-se que a planta AU não foi averbada 
na inscrição do loteamento. 

A situação do loteamento acima descrita permanece até hoje, ou seja, sem 
aceitação técnica perante a Municipalidade. 

do processo 	0, .2./cy. 70-9,  

Quanto ao suscitado pelo PARSOLO à fl.40/41, esclarecemos o que segue: 

1. A regularização de que trata o processo n° 1978-0.001.981-0 refere-se à aceitação 

técnica do plano primitivo executado por Humberto Reis Costa e não contempla 

ocupações de Areas públicas e eventuais reparcelamentos feitos por terceiros conforme 

já dito à fl.38 do presente, salvo engano; 



aib 

Em atenção ao solicitado à  fl.42v°, restitufmos presente. 

ENG.  JOÃO  S INIA • DOS ANTOS 
Assessor Téc 

RESOL 

Folha Plv • do pmc. 

PREFEITURA DO MUNICiPIO DE SÃO PAULO 	n° 

Sonha 	Ia  C. Alves 
RF I IV 3 - ‘P-12 

(4)  

Folha de informação n° 	 

Ger /I) 	it Mt* <'; o r i.i 	, 	!,  ,;-, ci!) S6 PIN, -i 
/9 , a Z./9. 	?.‘1,,e7 	 / 	/ 	(a)..,i.:41 ,,-,-.-f: viz,  de  do processo n° 	 em 

_., 

2. A planta AU-3960 não foi averbada na  inscrição  do loteamento. De qualquer modo, 

sendo uma reprodução das plantas aprovadas, ela poderá, para fins internos da 

Prefeitura, ser utilizada. Entretanto, entendemos que, em casos de defesa da 

Municipalidade, deve-se considerar as plantas aprovadas e integrantes do plano inscrito 

perante o 11° Cartório de Registro de Imóveis; 

3. Do exposto, pode-se concluir que o tragado da Rua 26 não deverá ser alterado na 

planta AU-3960. Acrescente-se o fato de que o loteador é falecido há cerca de 30 anos, 

tornando-se ainda mais remota qualquer possibilidade de se alterar administrativamente 

o plano do loteamento aprovado e inscrito. 

0.75-/p/iy 

RESOLO - G. 

.. * 	2 5  OUT 2011 	ffr 

14 t 0000

]

.0 
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FoIk 49  .5C) 	do proc. 

de 0,44_ 
• PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO 

	

s. • 	"4, Átit 
SECRETARIA MUNICIPAL DE HABITAÇÃO — SEHAB 

	

DEPARTAMENTO DE PARCELAMENTO DO SOLO E INTERVENÇÕES RF 1 
	- SGP-12 

URBANAS — PARSOLO 

Fls. de  informação n°. 4 ?- 

(.:3"'r 1V0fA 

-psain 

INTERESSADO: 	PMSP — SECRETARIA DO GOVERNO MUNICIPAL 

ASSUNTO: 	 Denominação  de Logradouro 

SGM/ATL-Chefia  
Sra. Assessora Especial 

Informacão: n° 1293/P-G/2011  

Permitimo-nos restituir o presente, com as informações de RESOLO As 
fls. retro, face a solicitação às fls. 42 

Sao  Paulo,'de outubro de 2011. 

Do Processo n°2011-0.219.967-9 em 25/10/2011 	(a) 

PEDRO JOSÉ BOTANI 
Diretor de Departamento Técnico 

PARSOLO-G 

M /mcc 



HABI SUDESTE 

Sr. Diretor 

Do Processo n°2011 -0.219.967-9  

Folha de Informaçãosr 

em 09/11/2011 a) _ 

$03  

	do proc. 

. Alves 
GP-12 

-de 20  It 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAsid 
SECRETARIA MUNICIPAL DE HABITAÇA(RF 10. 

SUPERINTENDÊNCIA DA HABITAÇÃO POPULAR 

Trata o presente de pedido de denominação da Rua Joao Reis Lopes, aberta sobre  área  pública 

municipal cadastrada sob a denominação de Joao Peres Calhamares. Referido assentamento 6 integrante 

do Programa de Regularização Urbanística e Fundiária desta Superintendência, tendo sido regularizado pela 

Lei n° 14.665/08. 

Segundo informações constantes do Plano Municipal de Habitação, este assentamento encontra-se 

inserido na sub-bacia do Rio Aricanduva, dentro do  Perímetro  de Ação Integrada (PAI) Aricanduva — 10, com 

previsão de execução de obras de urbanização no 3° quadriênio (2017-2020). 

Assim, havendo necessidade de pavimentação da via, conforme se verifica na foto aérea de folha 

17, e considerando que pode haver modificações no seu traçado durante as obras, sugerimos, s.m.j., que a 

mesma seja apenas designada para fins de viabilizar a atribuição de Código de  Endereçamento  Postal — 

CEP. Já sua oficialização nos termos do Decreto n° 49.498/08 poderá se dar  após  a conclusão das obras de 
urbanização no local. 

Aproveitamos para informar que, sendo um dos objetivos do Programa de Regularização  Urbanística  
e Fundiária a integração dos assentamentos precários  à cidade legal através da oficialização dos seus 

logradouros,  concluídas  as obras no local, será autuado processo administrativo próprio para tratar deste 

assunto. 

Em 09 de novembro de 2011 

Silvia de Mesquita Rodrigues de Freitas 
Coordenadora do Programa de 

Regularização  Urbanística e Fundiária  
HABI G / SEHAB 

11sehabgbc983\ADMINISTRATIVOANO 2011 \INFO 2011\Processos\PA 2011-0.219.967-9_Rua Joao Reis Lopes_ofic em 
09.11.11-NMB.doc 
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
SECRETARIA MUNICIPAL DE HABITAÇÃO 
Superintendência de Habitaçao Popular 
HABI SUDESTE 

FoNow  Z   do proc. 
n° 01 	de 201 j__ 

Semis 2 	C. Alves 
RF 1 	SGP- 1 2 

Folha de informação 	—
mEarima A1p1ar/e11:201ne1a) s(sampaio  

Assi 	Social 
CR 	• 27227 

F%F.:J T67.524.DIj 
SEHA IHABI-Sudeste 

Do Processo n° 2011- 0.219.967-9 
Assunto: Denominação de Logradouro 
Rua João Reis Lopes o logradouro com inicio na Rua Joao Pires Monteiro 
Bairro: Sapopemba 

Habi G 
AJC  Secretária  Adjunta 

A pedido do Sr. Diretor, com as informaçôes da Coordenação do Programa de Regularização 
Urbanística e Fundiária,  encaminhamos para prosseguimento. 

Sao Paulo, 11 de novembro de 2011. 

itilatu441/AW WFC , "?  
Maria Aparecida unes45ampaio 

Assistente Social 
RF .n° .787.524.0/1 

SEHAB/Habi-Sudeste 

HABI-8/SOC/mans/mt/685/DESKTOP/FINF02011- PA. 2011-0.219.967-9- Denorninacao de Logradouro- Rua Joao Reis Lopes/Rua Joao Pires Monteiro 



FOIhñ 	13  do proc,„ 

	

n° •0Z 	de 20 It 
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RF 10. 	SGP-12 

Folha de informação n° 

do Processo n°2011-0.219.967-9 	em 11 / 11 / 11 (a) 

s - 

.4ç  ,A4 
	 fr:14: sir 

q 
<Z,) 

4.4 
•■:; 

.'49 06•01' 
1.PG, 

SGM/ATL 
Dra. June Alberici de Mello 
Assessora Especial 

Encaminhamos o presente com a manifestação da Coordenadora do 

Programa de Regularização  Urbanística e Fundiária, que acolho. 

Em, 11/11/11 

ELISABETE FRANÇA 
Secretária  Adjunta 

SEHAB-G 

/ell 
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Avg" Urbe lia*ta  13 
Diretora da visão Técyica de 

e Deriominagão de Logr 
CASE 4 

ato-me. 

cialização 
OUTOS 

• 	 0, 	 Tr: griti 
28/11/2011 

rolha n°  65  do proc. 

PREFEITURA DO MUNICiP10 DE SÃO PAULI?, at- a'A, de 20 11.,_ 
SECRETARIA MUNICIPAL DE HABITAÇÃO 

So  1 arla C.Alve1  
DEPARTAMENTO DE CADASTRO SETORIAL RF .923 - SGP-12 

DIVISÃO TÉCNICA DE OFICIALIZAÇÃO E DENOMINAÇÃO DE LOGRADOUROS 

folha de  informação  n° 	  

do_processo n°_2011 - 0.219.967 - 9 	em_28/11/2011 (a) 	 

Ref: memorando n° 0153/11 - An III 

Interessado: vereadora Juliana Cardoso - PL 0289/11. 

Assunto: denominação de logradouro - nome proposto: Joao Reis Lopes. 

CASE G 

Sr. Diretor 

Trata o projeto de lei de denominar como Rua Joao Reis Lopes, a rua aberta sobre o espaço 

livre 14 cuja ocupação irregular, se encontra regularizada pela Lei ng? 14.665/08 segundo manifestação da 

Coordenadoria de Programa de Regularização  Urbanística e Fundiária de Habi. 

De acordo com as manifestações de Resolo, Parsolo 4 e Habi, passamos a responder aos 

quesitos formulados pela Comissão de Constituição,  Justiça e Legislação Participativa em folhas 03 como 

segue: 

Item 1 - é bem público. 

Item 2- é oficial e não possui número de codlog. 

Item 3-  é bem público não denominado. 

Item 4 - o nome "Joao Reis Lopes" não constitui homonfmia até esta data. 

Item 5- não. 

Item 6-. a classificação da via depende da largura apresentada na planta regularizada. 

Entretanto, tendo em vista que a  exposição  de Habi  às  folhas 51 deixa claro, que a rua aberta 

no  espaço  livre 14, pode ainda sofrer modificações em seu tragado por conta das obras e que portanto a sua 

oficialização deve ser deixada para uma etapa posterior,  recomendamos por ora, que a via seja tratada apenas 

como objeto de designação até que haja a conclusão das obras. 

29 	n" 
EBM (Rua João Reis Lopes — Case G) 



Folha de  informação  n° c% 

em 	/ A /2011 (a) Do processo n° 2011-0.219.967-9 

	

Folha n° 	et ie, 	proc. 

PREFEITURA DO  MUNICÍPIO  DE SAO PAUJ.0 1  - .Wide  20  I f  
SECRETARIA MUNICIPAL DE HABITAÇÃO 

	

DEPARTAMENTO DE CADASTRO SETORIALr_ni 	la C. Alves 
I F 	3 - SGP-12 

INTERESSADO: VEREADORA JULIANA CARDOSO 
ASSUNTO: 	Projeto de Lei n° 289/11 
INFORMAÇÃO: 0341/CASE-G/2011 

J-4 	SGM/ATL - CHEFIA 
Sra Assessora Especial 

Retornamos o presente, com as informações de CASE 4  à  fl. retro, 
acrescentando que nada temos a opor a propositura, apenas ressalvando que no caso 
de alteração da configuração da via em  função  das obras a serem executadas no 
entorno será necessário a edição de decreto retificador. 

ALFRED 
Diretor d 

/11/2011 

E MANCUSO 
amento Técnico 

CASE/SEHAB 



	

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO P;habtO 	 

Folha de higtrisn 

RF 1 
Do Processo ng 2011-0.219.967-9. (.3. .em 	/2011. (a).-: varkyz . 

ao proc. 

de 2011_ 

ng 
la C. Alves 
- SGP-12 

Interessado: 	Camara Municipal de São Paulo 

Assunto: 	Projeto de Lei ng 289/11, de autoria da Vereadora Juliana 

Cardoso, que denomina Rua João Reis Lopes o logradouro 

com  início  na Rua Joao Pires Monteiro, Bairro de 

Sapopemba, Subprefeitura de Vila Prudente. Pedido de 

subsídios. 

SEHAB/CASE 

Senhor Diretor 

( 60 14 20 000 ) 
A  

Considerando a resposta dada ao item "5" de fl. 57, 

solicito oferecer proposta de redação para o artigo 1 g do projeto de lei de fl. 04, 

nela contemplando a  descrição e a localização corretas, no momento, para o 

logradouro público que ora se pretende denominar, restituindo o presente a 

esta Assessoria Técnico-Legislativa até o próximo dia 27 de dezembro. 

São Paulo, /3 de dezembro de 2011. 

Ju e A b rici de Mello 
Assessora Especial 
Gabinete do Prefeito 
SGM/ATL-CHEFIA 

OAB/SP 25.767 

JAW GS cgs 
SEHA AS PL 289-11 



Edivaido M. 	dam 
A4840-6 Apoio

CASE 

Nlka n°  6t  do proc. 
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE sÃo PAULO 

de_n°  • .1 	20 
SECRETARIA MUNICIPAL DE HABITAÇA0 

	

DEPARTAMENTO DE CADASTRO SETORIAL S6r1 	ria c. Aives 

	

RF 	23 - sGP-12 
DIVISÃO TÉCNICA DE OFICIALIZAÇÃO E DENOMINAÇÃO DE LOG DOUROS 

folha de informação no 	(-; tr)  

do processo n°_2011 -0.219.967 -9 	em_19/12/2011L(a) 	  

,1SV'D 
opdv .;4) :i4uztDv 

oueptU100 . 114 ° 
Ref: memorando niz 0153/11 - An III 

Interessado: vereadora Juliana Cardoso - PL 0289/11. 

Assunto: denominação de logradouro - nome proposto: Joao Reis Lopes. 

CASE G 

Sr. Diretor 

Segue a descrição possível para o PL 0289/11 de acordo com o solicitado em folhas retro. 

Item 5 - Fica denominado Rua João Reis Lopes, o logradouro com  início  na Rua Joao Pires Monteiro e 

término na viela 27 (setor 152 -  espaço  livre)  situado  no Distrito de Sapopemba, Subprefeitura de Vila 

Prudente/Sapopemba. 

Arge Urbe Elicuut, i6 	Mettavt.e. 
Diretora d wisão Técnica e Oficialização 

e Del  nominação de  igradouros 
CASE 4 

19/12/2011 

EBM (Rua João Reis Lopes —descrigão — Case G) 



Folha de  informação  n°61 

Do processo n° 2011-0.219.967-9 	em 20/11/2011(a) 

proc. 
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SAORAIX 

SECRETARIA MUNICIPAL DE HABITAÇÃO 
DEPARTAMENTO DE CADASTRO SETORIAIDla m 

RF 10.9 

de 20 _11_ 

INTERESSADO: VEREADORA JULIANA CARDOSO 
ASSUNTO: 	Projeto de Lei n° 289/2011 
INFORMAÇÃO: 364/CASE-G/2011 ll 

SGM/ATL  -CHEFIA 	A 4  - 2/0 .0/1 ) 

Sra Assessora Especial 

Retornamos o presente, com a  descrição  conforme cota de CASE 4 
f1.60. 

20/12/2011 

ALFREDO  JJÔE MANCUSO 
Diretor de D part mento Técnico 

CASE/SEHAB 

21  DEZ 2011 
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CAIARA  MUNICIPAL DE 

FcTo 

prx2.5sGni oq ckctabl.  

PFC. 

16- PAR 
16- 00440/2012 

SAO PAULO 
p10289-11 

PARECER N° 	 / 	DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE 0 PROJETO DE LEI N° 0289/11. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria da nobre Vereadora Juliana Cardoso, que visa 

denominar Rua João Reis Lopes o logradouro com inicio na Rua João Pires Monteiro, Bairro 

de Sapobemba, Subprefeitura de Vila Prudente. 

Esta Comissão, a fim de se manifestar sobre o projeto de lei, solicitou o envio, ao Executivo, 

de um oficio contendo um pedido de informações sobre o logradouro. 

Com base nas  informações  enviadas pelo Executivo, o projeto pode prosseguir. 

Por se tratar de matéria sujeita ao quárum de maioria simples para deliberação, é 

dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às  Comissões  Permanentes, na 

forma do art. 46, X, do Regimento Interno desta Casa. 

A proposta ampara-se nos arts.13, I e XXI, e 70, XI e parágrafo único, da Lei  Orgânica  do 

Município, razão pela qual somos 

PELA LEGALIDADE 

No entanto, tendo em vista os dados técnicos apresentados pelo Executivo à fl. 68, 

sugerimos o seguinte Substitutivo: 

SUBSTITUTIVO N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA AO PROJETO DE LEI N° 0289/11 

Denomina Rua João Reis Lopes o logradouro 

público com inicio na Rua João Pires Monteiro 

e término na viela 27, localizado no Distrito de 

Sapobemba, Subprefeitura de Vila 

Prudente/Sapobemba, 	e 	dá 	outras 

providências. 

Palácio  Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 	17 - RELCOM 
p10289-11. V 	 17- 00601/2012 
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CAI ARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
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Fl i;t:;&;5g:to 

S.:714r3 	r.1 T. S, HiNie 

p10289-11 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A: 

Art. 1° Fica denominado Rua João Reis Lopes o logradouro público com inicio na Rua João 

Pires Monteiro e término na viela 27 (Setor 152 — espaço livre), localizado no Distrito de 

Sapobemba, Subprefeitura de Vila Prudente/Sapobemba. 

Art. 2° As despesas decorrentes da execução da presente Lei correrão por conta das 

dotações  orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as  disposições  em 

contrário. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislaç o j.rticipàtiva , em /1 - 	/Z 

Li 

• 
Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  

p10289-11. V 



Ao Nobre •e 	/ /4, Nobre Vereadora 

. 6•61,101! _ 
Ainbiente 

"1/"Orallr, ..- 411111 	 

Obs: o ;iiL0 pare manifesta0o 6 de 6 dias, nos termos do § 36, 
artigo  3 do R.I. 	 --1 

Sala da 

PUBLICADO NO DIARIO OFICIAL 

DE  3 3  if oq 
p6g.  Gio  

Contendo 	  

Lilian Bueno Alba 
RF 10.933 

A Comissão a's Politica Urbana:  
Metropolitana e Meio Arnbientk. 
Em31C4,3  2 

RECEBIDO 
Comissão de  Política  Urbana, 
Metropolitana e Meio Ambiente. 

Em  V9(0t4  ( 0-  às  A  

Leonardo An\-4611edrazzoii 
RF: 11372 

(:AMARA MUNICIPAL DE SAO PAULO 

iv;qr...flo(a;: 640 &Ito drwTieeritnts) rvbrir4):.$) 

lobo tisi ialeisusk 

t  

Marie Toren 	
de Siva 

Tdocoico Administrative 
it' 161 
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Folha  n2±do pior. 

le...de 20 

Maria Terezligo cia Siva 
RF 10651 

16- PAR 
16-00917/2012 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

PARECER CONJUNTO DAS COMISSÕES REUNIDAS DE  POLÍTICA  URBANA, 
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE; DE EDUCAÇÃO, CULTURA E 
ESPORTES E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE 0 PROJETO DE 
LEI N° 289111 

Trata-se do Projeto de Lei n° 289/2011 da Vereadora Juliana Cardoso que 
visa denominar Rua João Reis Lopes o logradouro com inicio na Rua João Pires 
Monteiro, Bairro de Sapopemba, Subprefeitura de Vila Prudente, e  dá outras providências. 

A Comissão de Constituição,  Justiça e Legislação Participativa a fim de se 
manifestar sobre o Projeto de Lei solicitou o envio ao Executivo, de um oficio contendo 
um pedido de informações sobre o logradouro. Com  base nas informações recebidas do 
Executivo, manifestou-se pela legalidade do Projeto de Lei, apresentando, no entanto um 
Substitutivo, tendo em vista os dados técnicos recebidos. 

A Comissão de  Política  Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, 
considerando que não há  óbices quanto aos aspectos que lhe compete analisar, 
posiciona-se favoravelmente A aprovação deste Projeto de Lei na forma do Substitutivo 
proposto pela Comissão de Constituição,  Justiça e Legislação Participativa. 

A Comissão de Educação, Cultura e Esportes, reconhecendo o mérito da 
proposta, manifesta-se também favoravelmente a sua aprovação, na forma do 
Substitutivo proposto. 

Quanto ao aspecto financeiro, a Comissão de Finanças e Orçamento  não 
encontra nada a opor, uma vez que as despesas decorrentes da execução deste Projeto 
de Lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias e também se posiciona 
favoravelmente à  aprovação do Substitutivo apresentado pela Comissão de 
Constituição,  Justiça e Legislação Participativa. 

Sala das Comissões Reunidas, em t9/06/42, 

COMISSÀO DE POLÍTICA UR ; ANA, ME t• OPOLITANA E MEIO AMBIENTE 04 

CARLOS NEDER 

1.  CHICO M CEN1) 

LTON ILVA 0 
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PARECER CONJUNTO DAS COMISSÕES RE 
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE; 
ESPORTES E DE FINANÇAS E OK 
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Folha rr - 3-3  - do proc. 

na.  0 / - 	de 20 I/ 

Maria TerezZgso da Silva 
RF 10851 
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SAO PAULO 

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO (1— 

AURELIO MIGUEL 
	

WADIH MUTRAN 
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CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PRESIDÊNCIA 

São Paulo, lo de agosto de 2012. 

Oficio SGP-23 no 2727/2012 

Senhor Prefeito, 

Encaminho a Vossa Excelência texto da lei aprovada pela Câmara 
em lo de agosto do corrente, de acordo com o inciso I do Art. 84 do 
Regimento Interno, relativa ao PL no 289/11, de autoria da Vereadora Juliana 
Cardoso, que denomina Rua João Reis Lopes o logradouro público com inicio 
na Rua João Pires Monteiro e término na Viela 27, localizado no Distrito de 
Sapopemba, Subprefeitura de Vila Prudente/Sapopemba, e  dá outras 
providências. 

Na oportunidade, renovo protestos de elevada consideração e 
respeito. 

JOSÉ POLICE NETO 
Presidente 

A Sua Excelência o Senhor 
Gilberto Kassab 
Prefeito do  Município  de São Paulo. 

JCSS/ars 

Este documento foi assinado digitalmente em 2/8/2012 às 16:17. 
Para verificar a(s) assinatura(s), acesse o documento na versão digital. 



CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
LEI DECRETADA NOS TERMOS DO INCISO I DO ARTIGO 84 

DO REGIMENTO INTERNO  
Cópia  extraída  de fls. 70/71 do processo 

(PROJETO DE LEI No 289/11) 
(VEREADORA JULIANA CARDOSO - PT) 

Denomina Rua Joao Reis Lopes o 
logradouro público com inicio na Rua 
Joao Pires Monteiro e término na Viela 
27, localizado no Distrito de 
Sapopemba, Subprefeitura de Vila 
Prudente/Sapopemba, e da outras 
providências. 

Faço  saber que a Camara, nos termos do inciso I, do art. 84 do 
Regimento Interno, decretou a seguinte lei: 

Art. 1 0  Fica denominado Rua Joao Reis Lopes o logradouro 
público com inicio na Rua Joao Pires Monteiro e término na Viela 27 (Setor 152 - 
espaço  livre), localizado no Distrito de Sapopemba, Subprefeitura de Vila 
Prudente/Sapopemba. 

Art. 20  As despesas decorrentes da execução da presente lei 
correrão  por conta das dotações  orçamentárias  próprias, suplementadas se 
necessário. 

Art. 30  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrario. 

Camara Municipal de São Paulo, 1 0  de agosto de 2012. 

JOSÉ POLICE NETO 
Presidente 

JCSS/ars 

Este documento foi assinado digitalmente em 2/8/2012 as 16:17. 
Para verificar a(s) assinatura(s), acesse o documento na versa() digital. 



CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

São Paulo, 02 de agosto de 2012. 

Recebi oficio SGP-23 no 2727, de 1 0/08/12, 

encaminhando ao Executivo texto da lei decretada pela  Câmara,  relativa ao 

Projeto de Lei no 289/11, de autoria da Vereadora Juliana Cardoso (inciso I do 

art. 84 do R.I.). 



t/ 
Papel para  informação,  rubricado mo folha n° 	 

	 (a) 

Conforme publicação ocorrida no DOC de 08/08/2012, pág. 01, col. la, foi 

atribuído  a esta matéria o n° de LEI 15.622, DE 07 DE AGOSTO DE 2012. 

A SGP-33, 

Senhora Supervisora. 

Processolaleara esta Unidade. 

Para arquivamento. 

SGP-23, 08/08/2012. 

JOSE  CRISTINO SOUZA SANTOS 
Supervisor de Finalizado do Proc. Legislative 

SGP-3 
Senhora Secretária, 

Encaminhamos o(s) volume(s) do processo para regularização conforme 

Ato 740/2001 e ATO 1124/2010, pelo(s) seguinte(s) motivo(s): 

Envolvida(s) Folha (s) Ocorrência(s) detectada(s) 
SGP-1 39V Ausência de juntada. 

Sao Paulo, 9 de Agosto de 2012. 

RANÇA SILVA 
Supervi 	Ar ivo Geral - SGP-33 

do processo n° 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
- Yet 



P  

recido Ferreira 
stsrit. parlamentar  

RF 101.075 

Em 

(a) 

A 
SGP-1 
Senhor Secretário, 

i 	
Para as devidas providências apontadas no  formulário  de processos 

em cot retro, e posterior devolução A Supervisão de Arquivo Geral.  Qualquer dúvida 
deverá 3er dirimida com a Sra. Supervisora de SGP.33. 

SGP-3, 10/08/12 

I 
ELISABETE MINAKI 

Consultor Téc. Legis. — Biblioteconomia — CRB 8/4109 
Secretária de Documentação — Subst.a — SGP.3 

SGP. 33 Sra. Supervisora, 

Com as devidas providências. 

J 
nica R. A. Paiva 

Supervisora - SGP.11 

G U E ....1(b/untado ....Yiesta data, 1 

sob folha . 	 n° 

	 documento 	 . e papel para informação, rubricado 	 



Proc. encerrado com 78 fls. 
Arquivado em 16/08/2012 
O Funcionário 

,p44012 
cido Ferreira 
RF 101075 

CAAAARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Papel para  informação,  rubricado como folha n° 78 
do processo 01 -289 de 2011 16/08/2012 

CZO 
a 	i o erreira 
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